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 “Sem Filosofia a vida pode correr bem, mas com Filosofia a vida poderá ainda correr 
melhor. Um desafio para todos não será?”1  
 
 
“A primeira aula de um jovem professor reúne comédia e drama. Sozinho, da sua 
cadeira, domina uma legião de corpos, uma multiplicidade de pequenos semblantes que o 
observam. Um contra trinta, ou quarenta, ou mais. Sente medo, ainda que não seja tímido. 
Manda aqueles corpos que se sentem e eles obedecem-lhe. Delibera não sentar-se ainda. Todo o 
seu espírito apela para reaver recordações escolares, fragmentos escolhidos das suas 
experiências anteriores, quando estava, então, também do outro lado da barricada.  
 Sabe que esta hora preliminar será calma, que o auscultam, que o sopesam, que a 
incidência dos olhos atentos exerce-se para descobrir o defeito da couraça, e que, se o 
descobrirem, a falha não será explorada antes de amanhã: é uma convenção táctica entre dois 
campos de força desigual, separados por um muro de vidro (…). A partir deste primeiro 
contacto, sabendo-se vulnerável, deverá fazer prova de autoridade, (…) mas, ainda assim, para 
demonstrar autoridade, seria preciso ter alguma prática. 
Onde adquiri-la? Nem mesmo a teoria lhe inculcaram: não pode fazer outra coisa a não 
ser imaginá-la. Pensava que poderia sorrir, inquieto, e repreender, quando o seu coração 
transbordasse de ternura. Pensava que saberia prever, antecipar, atrair, misturar a doçura e a 
força. Pensava-o, mas os seus diplomas nada traziam sobre isso. Tinha comparecido diante de 
verdadeiros areópagos: nunca, porém, diante dum tribunal de crianças. 
Se tivesse ao menos a experiência dos homens. Mas limitou a sua actividade aos livros 
deles. A sua riqueza é, simultaneamente, a sua indigência (...)”2. 
                                                          
1 Medeiros, Emanuel Oliveira. (2006) in Educar, Comunicar e Ser, Mirandela, João Azevedo Editor, 
p.25. 
2 René Masson citado por Estanqueiro, António. (2010), Boas Práticas na Educação – O Papel dos 
Professores. Lisboa, Editorial Presença, p.55. 
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Resumo 
 
O presente relatório de estágio pretende mostrar que a disciplina de Filosofia é uma 
componente imprescindível da formação geral da educação no Ensino Secundário. Na medida 
em que o processo educacional tem um significado insubstituível no desenvolvimento do ser 
humano, porque só através da educação são alcançáveis progressos significativos que garantam 
ao Homem um futuro melhor, entendemos como relevante salientar o importante contributo da 
Filosofia na procura desse objetivo. 
 Na parte teórica do nosso trabalho, refletimos sobre as temáticas em torno do conceito 
de educação e da sua problematicidade, com o intuito de demonstrar que a educação é um 
elemento indissociável do ser humano pelo papel que desempenha no pleno desenvolvimento 
das suas faculdades físicas e intelectuais. Ao fortalecer a autonomia do indivíduo, a educação 
assegura-lhe, consequentemente, as ferramentas necessárias para a realização dos seus 
objetivos, a fim de que possa prosperar quer no âmbito escolar, quer no âmbito pessoal.  
Depois, quisemos evidenciar que o processo educacional não se restringe à escola, pois 
ela não é a única responsável pela educação. Essa tarefa deve ser partilhada, também, pela 
família. Em conjunto, a família e a escola devem incutir nos adolescentes valores como a 
coragem, a prudência e a honestidade, necessários para que possam cumprir com eficácia os 
seus deveres de cidadãos, no futuro que os espera.  
Por fim, pareceu-nos fundamental compreender a importância específica dos 
professores de Filosofia nessa tarefa. Daí, o destaque que demos aos objetivos do Programa de 
Filosofia de 10 º e 11º anos, tentando não apenas fazer uma breve reflexão critica sobre este 
mas, igualmente, manifestar algumas sugestões relativamente às temáticas e conteúdos por ele 
contemplados.  
Como parte prática deste trabalho, incluímos os materiais usados na conferência 
intitulada A importância de uma educação filosófica, já que esta conferência teve como 
principal objetivo identificar a relevância, para os alunos, do estudo da Filosofia no Ensino 
Secundário e verificar quais os contributos desta disciplina para a construção do ser humano. As 
conclusões retiradas da realização desta conferência serviram para sustentar a parte teórica deste 
trabalho e corroborar a tese de que o estudo da Filosofia é relevante para a formação dos jovens, 
porque contribui para o desenvolvimento do seu raciocínio, para o aperfeiçoamento da sua 
análise crítica e para a aquisição de competências dialógicas.  
Palavras-chave: educação, alunos, pais, professores, escola, filosofia 
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Abstract 
 
This internship report aims to show that the subject of Philosophy is an essential 
component of general training of education in Secondary School, for its important contribution 
to education, since the educational process has an irreplaceable meaning in the development of 
the human being both in the past and in the present world. Education brings significant 
advances to Man in the sense that it ensures a better future for everyone. 
  In the theoretical part, we reflect on the issues around the concept of education and its 
problems. We want to demonstrate that education cannot be dissociated from Man as it is the 
element that makes him achieve full development of his physical, mental and intellectual skills. 
Education ensures the individual freedom and autonomy and, as a result, provides him with 
essential tools for the achievement of his goals, so that he can thrive either at school or at a 
personal level. Afterwards we seek to highlight that the educational process does not lie only in 
school, since it is not the only responsible for education; this task must be shared also by the 
family. Together, family, teachers and the school must instill into teenagers’ courage, prudence 
and honesty, which are necessary values throughout their lives, to fulfill effectively their 
citizens’ duties. Finally, it seemed essential to us to understand the importance of Philosophy 
teachers in the task of motivating their students to the act of philosophizing, highlighting the 
aims of the Philosophy Programme of the 10th and 11th grades. After a brief critical reflection 
on the programme, we wish to present some suggestions on the themes and content covered 
herein. 
Regarding the practical part, we intend to include materials used in the conference 
named The importance of a philosophical education. This conference central aim was to 
identify the importance of the study of Philosophy for students in Secondary School, and verify 
which contributions this subject offers to the development of the human being. The conclusions 
drawn from this conference served to sustain the theoretical part of this work and support the 
thesis that the study of Philosophy is relevant to the training of young people, since it 
contributes to the evolution of their reasoning, the improvement of critical assessment and even 
the acquisition of dialogic skills. 
 
Keywords: education, students, parents, teachers, school, philosophy. 
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Introdução 
 
A temática A Importância de uma educação filosófica tornou-se objeto de estudo do 
presente relatório de estágio, no âmbito da unidade curricular Iniciação à Prática Profissional 
(IPP), no Agrupamento de Escolas nº 1 de Gondomar no ano letivo 2014/2015. 
D´Hainaut refere que a “criança recebe somente um belo cofre vazio: a sua 
sobrevivência, a sua felicidade e a sua força dependerão daquilo que ela possa construir no seu 
espírito virgem3”, pois a criança não é mera expressão de uma essência predeterminada, é um 
ser em permanente processo de construção. A educação constitui um dos primeiros 
sustentáculos da sobrevivência do homem, porque permite o desenvolvimento do ser humano e 
da sociedade. É através da educação que o ser humano se adapta à sociedade e ao meio no qual 
está inserido. A sua missão reside em permitir que todos, sem exceção, façam frutificar os seus 
talentos e as suas competências criativas, o que implica, por parte de cada um, a capacidade de 
assumir o compromisso de concretizar o seu projeto pessoal. 
Por estes motivos, a educação sempre foi, ao longo da história, objeto de preocupação 
do homem. Propomo-nos, neste relatório, fazer uma reflexão sobre as temáticas em torno do 
conceito de educação, pretendendo também mostrar que a disciplina de Filosofia é uma 
componente imprescindível da formação geral da educação no Ensino Secundário. 
Equacionámos, como ponto de partida, um conjunto de questões, que surgiram no 
decorrer do estágio, às quais pretendemos responder no final deste percurso: 
 
1- O que significa o conceito de educação? 
2- O que se entende por autoridade e por liberdade? 
3- A quem cabe a tarefa de educar? 
4- Qual a relevância dos professores, em particular os professores de Filosofia, na 
educação? 
5- Qual a importância do ensino da Filosofia na Ensino Secundário? 
6- Qual é o contributo da Filosofia para a educação? 
 
Com o intuito de responder a estas questões, esboçámos os seguintes objetivos: 
 
 Definir os conceitos de educação, autoridade e liberdade; 
                                                          
3 Citado por Laeng, Mauro. (1978) in Dicionário de Pedagogia. Alfragide, Publicações Dom Quixote, 
p.159. 
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 Verificar a importância do papel da família, da escola e dos professores na educação; 
 Compreender a importância dos professores, em particular dos professores de 
Filosofia, na tarefa de educar; 
 Refletir sobre a importância do ensino da Filosofia no Ensino Secundário; 
 Identificar os principais contributos da Filosofia para a educação. 
 
Neste relatório, não quisemos explanar um conjunto de ideias otimistas ou mesmo 
utópicas sobre as questões às quais pretendemos responder, mas visámos referir as conclusões 
tiradas das experiências vivenciadas e, até, das limitações constatadas por uma professora 
estagiária, reflexiva e consciente, na sua iniciação ao ensino da Filosofia. Para tal concretização, 
considerámos pertinente organizar o presente relatório em quatro grandes capítulos. 
O 1.º capítulo deste trabalho exibe o caminho da reflexão que executámos em torno do 
conceito de educação. Nas investigações efetuadas, constatámos que, atualmente, os debates 
sobre a educação - como afirma Quintana Cabanas, na obra Teoria da Educação. Conceção 
Antinómica da Educação - estão centrados nos conceitos de autoridade e liberdade. Tendo em 
conta o tema do presente relatório, entendemos ser importante abordar estes dois conceitos e 
apurar da sua importância no processo educativo. A seguir, pesquisámos não só sobre o papel 
que a escola e os professores devem desempenhar no processo educativo, mas também nos 
debruçámos sobre o papel que a família tem na formação e educação dos seus jovens. Ainda 
neste 1.º capítulo, achámos conveniente salientar a necessidade de educar em função de valores 
que permitam que os alunos, desde cedo, aprendam a conhecer, a conviver e a respeitar o outro, 
pois só desta forma conseguiremos formar adultos com adequados padrões de cidadania. 
 O mundo encontra-se em constante evolução e, no caso do ser humano, ela manifesta-
se no seu aperfeiçoamento e na procura permanente de desvelar os desafios que o futuro lhe 
reserva, de modo a ser capaz de os encarar e superar. A educação sempre surgiu como um 
trunfo insubstituível para que a Humanidade fosse bem-sucedida nesse desiderato Tornou-se, 
pois, imprescindível abordar, neste 1.º capítulo, os desafios colocados, hoje, à educação e que 
condicionarão o seu futuro. 
O 2.º capítulo pretende dilucidar a natureza e o sentido da disciplina de Filosofia, no 
contexto do Ensino Secundário. Refletimos acerca da atitude preferível do professor, na 
lecionação desta disciplina, evidenciando, em particular, os benefícios e entraves ao exercício 
desse papel pelo professor(a) estagiário(a), ao longo do estágio profissional. Observámos que a 
Filosofia tem um valor especial na construção do conhecimento crítico e reflexivo e, tendo em 
conta estas considerações e o tema do presente relatório, considerámos fulcral abordar a 
importância da Filosofia e do conhecimento filosófico para o ser humano.  
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No 3.º capítulo, fizemos uma reflexão crítica sobre o Programa de Filosofia dos 10º e 
11º anos. Interessou-nos analisar as temáticas e conteúdos propostos, de modo a tecer algumas 
considerações sobre o programa (sugerindo quais deveriam ser mantidos ou alterados) para que 
o ensino da Filosofia no Ensino de Secundário corresponda aos desafios da educação na 
atualidade.  
No 4.º capítulo, como parte prática, foram incluídos os materiais usados na conferência 
intitulada: A importância de uma educação filosófica. Esta conferência, que teve como principal 
objetivo debater e enunciar conclusões acerca da importância da Filosofia no Ensino 
Secundário, foi um importante auxílio na sustentação da parte teórica deste trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17 
 
 
1.º Capítulo – O conceito de Educação e a sua 
Problematicidade. 
1.1. A Educação. 
 
Faremos um caminho de reflexão tendo em conta um conceito fundamental - a educação 
- a partir do qual será possível avançar para a questão da importância da disciplina de Filosofia 
que, sob o nosso ponto de vista, é um elemento central na ação educativa.  
A educação é um conceito que exprime uma realidade humana de notável complexidade 
e extensão, uma vez que engloba os processos de ensinar e aprender, sendo assim o mais 
complexo e importante fenómeno que o homem enfrenta. Na sua origem etimológica, educação 
provém de duas palavras latinas: educare que significa alimentar, cuidar no sentido de nutrir e, 
num certo sentido, transformar; e educere que significa conduzir para fora do homem algo que 
está dentro dele, promovendo, assim, o desenvolvimento das potencialidades que este possui 
interiormente, tais como sentimentos, pensamentos ou emoções.  
Nas palavras de José Barata-Moura “educar, não é amestrar, nem adestrar, nem 
parametrar; educar é eduzir, é conduzir para fora na abertura a um destino de configuração 
histórica do real”4. As competências que o ser humano desenvolve, ao longo da sua vida, são 
adquiridas pela educação. Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos, artigo 26.25, 
a educação tem por objeto o pleno desenvolvimento da personalidade humana e o 
fortalecimento do respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; ela favorece a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos étnicos ou 
religiosos e contribui, também, para a manutenção da paz.  
Através das leituras efetuadas, verificámos que o termo educação pode assumir diversos 
significados, tal como reforça R. Laporta “(…) não existe um significado do termo educação 
que goze de uma autoridade absoluta a ponto de poder ter a pretensão de ser adoptado 
                                                          
4 Barata-Moura, José. (1995) in «Filosofia e Filosofar. Hegel versus Kant?» - Philosophia 6.Lisboa, 
Edições Colibri, Departamento da Filosofia da Faculdade de Letras de Lisboa, p.69. 
5 Citado por Vidal, Marciano. (1979) in Moral de Atitudes: moral social. Vidal Aparecida, Editora 
Santuário, p.42. 
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universalmente”6. Também Quintana Cabanas aborda o termo como sendo “um poliedro de 
muitas faces”1 dado os seus diversos significados e afirmando que podemos chamar educação  
“(…) a coisas tão variadas como: a actuação do educador relativamente ao 
ser educando, a qualidade de uma pessoa que foi educada, o sistema escolar 
de um país, o comportamento segundo as normas de urbanidade, o nível de 
instrução de uma população, o “capital humano” (ou a formação da força 
do trabalho), o desenvolvimento pessoal quando orientado, a transmissão 
cultural no seio de uma sociedade, etc” 7.  
Assim, tendo em conta a pluralidade de significados do termo, procurámos, no âmbito 
do presente relatório, responder à seguinte questão: o que significa o conceito de educação?  
Do nosso ponto de vista, a educação é um processo de integração de um indivíduo no 
seio de uma cultura, ou seja, é a transmissão de um património cultural, que lhe permite 
identificar-se com as modalidades de enculturação8 e de socialização. Contudo, é importante 
ressalvar que, tal como Quintanas Cabanas refere, na sua obra A teoria da educação. Conceção 
Antinómica da Educação, o termo educação não é unívoco mas também não é equívoco, uma 
vez que todos os diferentes sentidos de “educação” têm algo em comum, isto é, há um comum 
significado que os une e que justifica que, em relação a todos eles, se empregue uma mesma 
palavra. Atualmente, o conceito de educação continua a ser um enigma, pois, como diz 
J.Castañé “saber com profundidade e exactidão o que é educação, implicaria não apenas 
defini-la segundo certos princípios essenciais, como também ver de que modo se realiza e é 
condicionada historicamente e como influência a história num contexto sociocultural 
concreto”9.  
Neste sentido, a educação surge como um trunfo indispensável à humanidade, tendo em 
conta os múltiplos desafios do futuro, fruto das mudanças socioculturais. Esta questão é ainda 
abordada no Relatório Educação - Um Tesouro a Descobrir, onde é referido que:  
“(…) um dos principais papéis reservados à educação consiste antes de 
mais, em dotar a humanidade da capacidade de dominar o seu próprio 
desenvolvimento. Ela deve, de facto, fazer com que cada um tome o seu 
destino nas mãos e contribua para o progresso da sociedade em que vive, 
baseando o desenvolvimento na participação responsável dos indivíduos e 
das comunidades”10. 
                                                          
6 Cabanas, José Maria Quintana. (2002) in Teoria da Educação. Conceção Antinómica da Educação. 
(Pinto, Joana, trad.). Lisboa, Edições Asa, p.52. 
7 Idem, p.52 
8 A enculturação é um processo educativo através do qual os indivíduos apreendem os elementos da sua 
cultura quer informal quer formalmente. 
9 Citado por Cabanas, José Maria Quintana. (2002) in Teoria da Educação. Conceção Antinómica da 
Educação. (Pinto, Joana, trad.). Lisboa, Edições Asa, p.53. 
10 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.73. 
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A educação tem como principal objetivo promover a compreensão entre pessoas e, 
também, educar os homens para que possam orientar as suas vidas através de valores perenes: a 
paz, a genuinidade, a integridade, a descoberta e a partilha. O filósofo alemão Immanuel Kant 
defende que “sendo o homem o único ser susceptível de educação e sendo ela, por acréscimo, 
fundamental para a sua própria realização, é também um dado que a educação é o maior e 
mais difícil problema que pode ser proposto ao homem”11. Ou seja, porque o homem é o único 
ser vivo suscetível de ser educado, todo o esforço educativo deve conduzir à formação do 
caráter do indivíduo. O homem possui um conjunto de particularidades comportamentais que 
cabe à educação corrigir e aperfeiçoar (corrigir as falhas da natureza e aprimorar as qualidades 
dessa mesma natureza). Mauro Laeng define educação como sendo uma “actividade orientada 
intencionalmente para a promoção do desenvolvimento da pessoa humana e a sua integração 
na sociedade”12. A educação situa-se no coração do desenvolvimento tanto da pessoa humana 
como das comunidades tendo por missão criar, entre as pessoas, vínculos sociais. Nas palavras 
de Jacques Delors “os sistemas educativos encontram-se, assim, submetidos a um conjunto de 
tensões, dado que se trata, concretamente, de respeitar a diversidade dos indivíduos e dos 
grupos humanos, mantendo, contudo, o princípio da homogeneidade que implica a necessidade 
de observar regras comuns”13.  
A aprendizagem, que se realiza através da comunicação com os demais semelhantes e 
da transmissão deliberada de critérios, valores e recordações, é um processo necessário à 
aquisição da plena estrutura humana, para que os seres humanos possam produzir cultura. No 
Relatório Delors é mencionado que à educação “cabe-lhe a missão de fazer com que todos, sem 
excepção, façam frutificar os seus talentos e potencialidades criativas, o que implica, por parte 
de cada um, a capacidade de se responsabilizar pela realização do seu projeto pessoal”14. A 
educação permite não só o acesso dos seres humanos ao conhecimento, como também ajuda a 
compreender o mundo e o outro, a fim de que cada um se possa compreender melhor a si 
mesmo. Segundo o filósofo Fernando Savater,  
“(…) o primeiro objectivo da educação consiste em tornar-nos conscientes 
da realidade dos nossos semelhantes. Quer dizer: temos de aprender a ler as 
suas mentes, o que não equivale apenas à aptidão estratégica de prevenirmos 
as suas reacções e de as anteciparmos para as condicionarmos em nosso 
benefício, mas implica acima de tudo que lhes imputemos estados mentais 
como os nossos e dos quais depende a própria qualidade dos nossos. Para 
                                                          
11 Citado por Carvalho, Adalberto Dias de. (1994) in Utopia e Educação. Porto, Porto Editora, p.29. 
12 Laeng, Mauro. (1978) in Dicionário de Pedagogia. Alfragide, Publicações Dom Quixote, p.141. 
13 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.45. 
14 Idem, p.16. 
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tanto, é necessário que os consideremos sujeitos e não meros objectos; 
protagonistas da sua vida e não meros comparsas vazios da nossa”15. 
Uma vez que, como vimos, o processo de aquisição de conhecimento do eu, do mundo e 
do outro passa pela educação, verificamos que a educação escolar ocupa um papel fulcral na 
vida das pessoas, mesmo tendo em conta que, ao longo dos tempos, se verificou que o homem 
não pode pensar alcançar, na adolescência, uma bagagem inicial de conhecimentos que lhe baste 
para toda a vida.  
Constatamos, então, que existe a necessidade de um retorno à escola porque os seres 
humanos precisam de adquirir as competências fundamentais para enfrentar as novas situações 
que ocorrem tanto na vida privada, quanto na vida profissional, e para que possam também 
aprimorar os seus saberes. Esta medida tem por objetivo manter as pessoas atualizadas para que 
tenham a possibilidade de vencer os novos desafios da sociedade em que estão inseridas. Como 
é referido no Relatório Delors “a educação ao longo de toda a vida é uma construção contínua 
da pessoa humana, do seu saber e das suas aptidões, mas também da sua capacidade de 
discernir e agir”16. Teremos necessariamente de aprender, ao longo de todo o nosso percurso, 
para que, à medida que o ser humano vai adquirindo novos conhecimentos, se realize uma 
construção contínua das suas aptidões e saberes, bem como da sua capacidade de agir e julgar.  
Ainda no mesmo relatório, Delors afirma que “(…) que a ideia de educação 
permanente deve ser repensada e ampliada” pois existe “(…) necessidade dum retorno à 
escola, a fim de se estar preparado para acompanhar a inovação, tanto na vida privada como 
na vida profissional”17. Isto acontece porque a evolução rápida do mundo, relativamente à 
ciência e às tecnologias que dela derivam, exige uma atualização constante dos saberes, mesmo 
quando a educação dos jovens se prolonga além da idade adulta. Para além dos ajustes que estão 
relacionados com as alterações da vida profissional, a educação deve ser considerada como uma 
construção contínua em que o ser humano tem a necessidade de aprimorar os seus saberes e 
aptidões. Poderemos salientar que não basta nascer para se ser homem, é também indispensável 
desenvolver adequadamente as suas faculdades psicológicas e físicas. Para corroborar esta 
afirmação, Fernando Savater confirma que “a genética predispõe-nos a que nos tornemos 
humanos, mas só por meio da educação e da convivência social conseguimos efectivamente sê-
lo”18. Assim, e com base nas afirmações referidas, podemos deduzir que a sociedade é um fator 
relevante para o desenvolvimento do homem, tendo em conta que é considerada como um 
agente que contribui para o desenvolvimento dos aspetos naturais do homem. 
                                                          
15 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.41 
16 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.93. 
17 Idem, p.17. 
18 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.45. 
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Na perspetiva de Fernando Savater “confrontada com a crise das relações sociais, a 
educação deve, pois, assumir a difícil tarefa que consiste em fazer da diversidade, um factor 
positivo de compreensão mútua, entre indivíduos e grupos humanos”19. A educação foi assim 
considerada como base a partir da qual se repensa criticamente a realidade, se idealizam novos 
projetos coletivos e se aprende a viver num mundo multicultural. A educação deve “(…) 
preparar cada pessoa para esta participação, mostrando-lhe os seus direitos e deveres, mas 
também desenvolvendo as suas competências sociais e estimulando o trabalho em equipa 
(…)”20. Para que esta situação seja possível, é fulcral proporcionar a cada ser humano os 
recursos necessários para que este adquira capacidade de participar, ativamente, na sociedade 
onde cada membro deve assumir as suas responsabilidades em relação aos outros. No entanto, é 
substancial “(…) formar para a inovação pessoas capazes de evoluir, de se adaptar a um 
mundo em rápida mudança e capazes de dominar essas transformações”21. 
Cabe, portanto, à educação permitir com que as pessoas, desde a infância até ao fim da 
vida, possam adquirir um conhecimento dinâmico do mundo, dos outros e de si mesmas.  
“A educação deve transmitir, de facto, de forma maciça e eficaz, cada vez 
mais saberes e saber-fazer evolutivos, adaptados à civilização cognitiva pois 
são as bases das competências do futuro. Simultaneamente, compete-lhe 
encontrar e assinalar as referências que impeçam as pessoas de ficar 
submergidas nas ondas de informações, mais ou menos efémeras, que 
invadem os espaços públicos e privados e as levam a orientar-se para 
projectos de desenvolvimento individuais e colectivos”22. 
No Relatório Educação - Um Tesouro a Descobrir (1996) de Jacques Delors é referido 
que a educação deve organizar-se em torno de quatro pilares. Na perspetiva do autor, os quatro 
pilares da educação são:  
“(…) aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da compreensão; 
aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver 
juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades 
humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra os três 
precedentes23”.   
Aprofundando um pouco estes quatro pilares referidos pela Comissão Internacional 
sobre a Educação para o século XXI, responsável pelo referido Relatório, podemos explicitar 
que aprender a conhecer é o tipo de aprendizagem que aponta para o domínio dos instrumentos 
do conhecimento e, não tanto, para a obtenção de um reportório de saberes compilados. 
Aprender a conhecer supõe, antes de mais, aprender a aprender. Para que isso aconteça é 
                                                          
19 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.45. 
20 Idem, p.53. 
21 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.63. 
22 Idem, p.77. 
23 Idem, p.77. 
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necessário que o ser humano exercite a memória, a atenção e o pensamento para poder 
beneficiar das oportunidades dadas pela educação ao longo da vida: “logo, desde a infância, 
sobretudo nas sociedades dominadas pela imagem televisiva, o jovem deve aprender a prestar 
atenção às coisas e às pessoas”24. Este pilar do conhecimento é relevante porque irá ajudar o 
jovem a adquirir novos saberes sobre diversos aspetos da realidade que, certamente, o levarão a 
compreender melhor o real mediante o desenvolvimento da capacidade de discernir e, 
sobretudo, estimulando-lhe o sentido crítico e a curiosidade intelectual. 
No que diz respeito a aprender a fazer, é importante ressalvar, desde já, que este pilar é 
indissociável do anteriormente exposto, aprender a conhecer. Esta segunda aprendizagem 
aprender a fazer, não está somente ligada à aquisição da formação profissional, mas está 
relacionada com as competências que tornam o ser humano apto para trabalhar em grupo e para 
se adaptar às diversas circunstâncias com que se depara diariamente. É, então, necessário que as 
aprendizagens e métodos de ensino, nas escolas, evoluam e não continuem, como se verifica em 
diversos casos, a ser consideradas como uma simples transmissão de conhecimentos ou como 
um conjunto de práticas mais ou menos rotineiras. Ou seja, “aprender a fazer não pode, pois, 
continuar a ter o significado simples de preparar alguém para determinada tarefa material, a 
fim de poder participar no fabrico de qualquer coisa”25. Aprender a fazer deve consistir em 
exercitar uma visão crítica, ter a coragem de, ao executar tarefas, arriscar, experimentar 
e, também, de compreender o contexto no qual o homem está inserido e agir ativamente 
tornando-se assim autor do seu próprio percurso. Convém realçar que o desenvolvimento 
das capacidades práticas do ser humano são também de extrema importância, mas em 
contrapartida o desenvolvimento das aptidões pessoais de cada um deve ter um lugar de 
destaque não só na vida de cada um, mas também na sociedade.   
Aprender a viver juntos é uma aprendizagem que representa, neste século, um dos 
maiores desafios da educação, porque o atual mundo global é, muitas vezes, um mundo de 
violência devido às relações entre os seres humanos que permanecem conflituosas. O homem 
tem tendência a sobrevalorizar tanto as suas qualidades como as do grupo no qual se insere e 
esta atitude pode ajudar a que se produzam preconceitos adversos em relação aos restantes 
membros da sociedade. Para que tal situação não aconteça é necessário que, na escola, os 
professores sejam os intermediários a favor dos benefícios de toda a diversidade presente na 
vida dos alunos, promovendo, através dela, a produção de novas ideias, a ascensão de novos 
sentimentos e o respeito pelos valores e diferenças sociais ou escolares de cada jovem. Neste 
sentido, a educação deve valer-se de duas vias adicionais, “num primeiro nível, a descoberta 
progressiva do outro. Num segundo nível, e ao longo de toda a vida, a participação em 
projectos comuns, que parece ser um método eficaz para evitar ou resolver conflitos 
                                                          
24 Idem, p.79. 
25 Idem, p.79. 
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latentes”26. Tendo em consideração o primeiro nível referido anteriormente, o homem só pode 
passar à descoberta do outro, quando se encontra a si mesmo e isto acontece quando a família, a 
escola ou a comunidade lhe transmitem uma visão ajustada do mundo que o vai ajudar a 
descobrir-se. Só nessa altura, é que os jovens se podem colocar no lugar do outro e compreender 
as suas reações e atitudes. Relativamente ao segundo nível, a educação deve:  
“(…) garantir tempo e ocasiões suficientes nos programas para iniciar os 
jovens em projectos de cooperação, logo desde a infância, no campo das 
actividades desportivas e culturais, evidentemente, mas também estimulando 
a sua participação em actividades sociais: renovação de bairros, ajuda aos 
mais desfavorecidos, acções humanitárias, servições de solidariedade entre 
gerações”27. 
Este tipo de projetos comuns pode dar origem à aprendizagem de métodos de resolução 
de conflitos, de respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz 
constituindo-se um exemplo para a vida futura desses jovens.  
Relativamente à aprendizagem aprender a ser, todos os seres humanos devem ser 
ensinados, na juventude, a desenvolver a sua personalidade, a aprender a comunicar, a pesquisar 
e a ter raciocino lógico para que possam estar aptos para agir, decidir com autonomia, 
discernimento e responsabilidade nas diversas circunstâncias das suas vidas. Neste sentido, para 
que os processos educativos sejam regeneradores e inovadores, é necessário que estes quatro 
pilares estejam presentes, visto que o nosso mundo é marcado pela incerteza e insegurança.  
“É escusado dizer que os quatro pilares da educação acabados de descrever, 
não se apoiam, exclusivamente, numa fase da vida ou num único lugar. (…) 
Os tempos e as áreas da educação devem ser repensados, completar-se e 
interpenetrar-se de maneira a que cada pessoa, ao longo de toda a sua vida, 
possa tirar o melhor partido dum ambiente educativo em constante 
alargamento”28. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
26 Idem, p.84. 
27 Idem, p.85. 
28 Idem, p.87. 
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1.2. A quem cabe a tarefa de educar? 
 
“Pede-se muito aos professores, demasiado até. Espera-se que remedeiem as 
falhas das outras instituições, também elas com responsabilidades no campo 
da educação e formação dos jovens. Pede-se-lhes muito, agora que o mundo 
exterior invade cada vez mais a escola, principalmente através de novos 
meios de informação e comunicação. De facto, os professores têm na sua 
frente jovens cada vez menos enquadrados pelas famílias ou pelos 
movimentos religiosos, mas cada vez mais informados. Terão de ter em conta 
este novo contexto, se quiserem fazer-se ouvir e compreender pelos jovens, 
transmitir-lhes o gosto de aprender, explicar-lhes que informação não é a 
mesma coisa que conhecimento, e que existe esforço, atenção, rigor, 
vontade”29. 
É necessário refletir não só sobre os papéis que a escola e os professores devem 
desempenhar no processo educativo, mas também sobre o papel que a família tem na formação 
e educação das crianças. Esta influência é constantemente confirmada por investigações que 
sustentam que, de todas as instituições sociais, a família é a que tem maior efeito na educação 
das crianças. Nos primeiros anos de existência, as crianças passam mais tempo fora da escola do 
que dentro deste espaço. Fernando Savater salienta que as crianças antes de terem qualquer tipo 
de contacto “com os seus professores já experimentaram amplamente a influência educativa do 
seu ambiente familiar e do seu meio social, que continuará a ser determinante – quando não 
decisivo – ao longo da maior parte do ensino primário”30. A educação inicial ou a 
“socialização primária”31, como a designa Fernando Savater, é da responsabilidade da família 
pelo facto de se considerar o ambiente familiar como ideal para o desenvolvimento das crianças. 
É através da família que as crianças devem, ou deveriam, aprender as competências essenciais 
como, por exemplo, falar, vestir-se, alimentar-se, obedecer, respeitar os adultos e aprender as 
regras pelas quais se rege a sociedade na qual estão inseridas.  
                                                          
29 Idem, p.25. 
30 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.63. 
31 Idem, p.63. 
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A família constitui assim, o primeiro lugar de toda e qualquer educação e assegura “a 
ligação entre o afectivo e o cognitivo, assim como a transmissão dos valores e das normas” 32. 
É no ambiente familiar que se deve instruir e formar pessoas possuidoras de autoestima que, 
quando adultas, aprendam a enfrentar os seus desafios e a assumir as suas responsabilidades. 
Para Fernando Savater, na família as coisas aprendem-se de forma diferente, uma vez que “(...) 
o clima familiar está recheado de afetividade, as barreiras que distanciam os seus membros, 
que vivem uns com os outros, são ténues e o ensino apoia-se mais no contágio e na sedução que 
em lições objectivamente estruturadas”33. Cabe, pois, ao seio familiar estimular as crianças a 
tornarem-se seres humanos capazes de responder às exigências e desafios que despontam na 
sociedade em que estão inseridos.  
“É por isso que aquilo que se aprende no interior da família possui uma 
força persuasiva indelével, que, nos casos favoráveis, leva ao acrisolamento 
de princípios moralmente estimáveis que resistirão mais tarde às 
tempestades da vida, mas que, nos casos desfavoráveis, faz com que se 
enraízem preconceitos que posteriormente se revelarão quase 
inextirpáveis”34. 
Os pais são considerados os responsáveis diretos na formação dos seus educandos, na 
medida em que as atitudes que estes mostram perante os seus filhos são absorvidas por eles, e 
consequentemente, esses atos serão reproduzidos, quer no âmbito familiar quer no âmbito 
escolar. A boa relação do casal e o diálogo sobre a educação dos filhos é um fator determinante 
para que seja criado um bom ambiente familiar. Este ambiente auspicioso é determinante na 
relação que os pais estabelecem com os filhos e pode, posteriormente, revelar-se num fator de 
êxito, na educação das crianças. Assim, os pais devem encontrar tempo para ouvir e falar com 
os seus educandos sobre as dúvidas ou problemas que estes possam apresentar. Maria Pires 
demonstra que:  
 “tudo o que diz respeito à educação dos filhos deve ser previamente 
combinado entre os dois pais com algum pormenor ou, pelo menos, nos seus 
aspectos mais gerais. Quando tal não se verifica, pode acontecer que um 
venha a contradizer o outro, provocando uma quebra na sua autoridade. 
Para além disso, a criança rapidamente aprende a jogar com a falta de 
coerência entre os dois pais”35. 
Portanto, mesmo que esta tarefa implique que os pais prescindam de realizar algumas 
das atividades laborais ou de lazer que possam considerar relevantes elas serão, certamente, 
                                                          
32 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.95. 
33 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.64. 
34 Idem, p.66.  
35 Pires, Maria Isabel Valente. (2007) in Os Valores na Família e na Escola - Educar para a Vida, 
Lisboa, Celta Editora, p.18. 
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menos importantes, porque a educação dos filhos deve ser uma prioridade para os progenitores. 
Se os jovens não forem acompanhados em casa pelos pais, a escola e a sociedade não 
conseguirão realizar essa tarefa com a eficácia pretendida. O fato de os pais despenderem pouco 
do seu tempo para a educação dos filhos pode traduzir um sentimento de egoísmo por parte dos 
progenitores que vai impedi-los de compartilhar as suas vivências, histórias e saberes com os 
seus educandos. Para que isso não aconteça, é necessário que os pais criem um clima de 
interajuda e de partilha, onde todos os elementos se devem preocupar com o bem comum, 
realizando, responsavelmente e com boa vontade, as tarefas que são atribuídas a cada elemento 
do agregado familiar. Caso contrário, quando os pais e familiares se desresponsabilizam do seu 
“papel socializador” como evidencia Fernando Savater,  
 “(…) sentem desânimo ou desconcerto perante a tarefa de assegurarem a 
formação dos critérios mínimos da sua consciência social, e abandonam esse 
cuidado aos professores e à escola, mostrando depois uma irritação ainda 
maior perante os fracassos daqueles pelo facto de não deixarem de se sentir 
obscuramente culpados no que se refere à obrigação que rejeitaram”36.  
Com o passar dos anos e com as mudanças de mentalidade e a difusão de saberes e 
culturas, a família tornou-se mais informal e simpática para os seus jovens. Em contrapartida, 
considera-se mais falível, na medida em que não se delimita o papel que o pai, a mãe e os filhos 
devem ter no seio familiar. Devido a este fator, podemos referir que a formação moral e social 
dos filhos não se verifica beneficiada com o facto da família se ter tornado mais flexível e 
benevolente. O trabalho profissional mantém os pais excessivas horas fora de casa: saem, 
muitas vezes, antes que os filhos acordem e regressam a casa já quando eles estão a dormir. 
Devido a estas circunstâncias, os pais verificam não ter tempo para si nem para os seus filhos já 
que cada vez é mais difícil conciliar o trabalho com a assistência à família e tentam, como 
solução para este problema, satisfazer todas as vontades e desejos das crianças, pois torna-se 
mais fácil fazê-lo do que educa-los, uma vez que educar uma criança é uma tarefa que exige 
dedicação e tempo. Ao não estarem presentes, de forma efetiva e construtiva na vida dos seus 
filhos, muitas vezes, os pais desconhecem o que se passa com eles, ou seja, o rumo que eles 
escolhem para as suas vidas. Na opinião de António Estanqueiro “alguns pais precisam de 
repensar as suas prioridades e interessar-se mais pelos seus filhos, sobretudo nos primeiros 
anos de escolaridade”37 já que é, nesta fase, que os jovens deixam de assimilar as orientações 
que lhes são transmitidas pelos pais e professores sem qualquer tipo de questionamento.  
Como temos vindo a salientar, observa-se que uma das mudanças mais significativas, 
relativamente à educação, ocorre no seio familiar. Esta modificação deve-se, sobretudo, à forma 
                                                          
36 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.66. 
37 Estanqueiro, António. (2010) in Boas Práticas na Educação – O Papel dos Professores. Lisboa, 
Editorial Presença, p.112. 
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como a família atualmente se encontra estruturada. A família “tradicional”, constituída pelo pai, 
mãe e filhos, onde o papel de cada um estava bem delimitado, sofreu profundas transformações 
devido a mudanças religiosas, económicas e socioculturais do contexto em que se encontram 
inseridas. Fernando Savater destaca que o pai não quer parecer senão “o melhor amigo dos seus 
filhos, um tanto semelhante a um companheiro de jogos enrugado, de pouco serve; e a mãe, 
cuja única vaidade profissional é que a tomem por irmã ligeiramente mais velha que a sua filha 
(...)”38. Desta forma, surge uma certa camaradagem na relação de pais e filhos que, quando estes 
crescem, podem ser vistos, também, como amigos. Consideramos que esta relação de “amizade” 
entre pais e filhos é um contributo fundamental para a educação mas, por outro lado, o pai 
nunca deverá prescindir das suas funções originais deixando que o seu educando se esqueça que 
tem de respeitar a figura paternal, porque é fundamental que seja estabelecida alguma distância 
que facilite o exercício da autoridade, propiciadora de um sentimento de segurança.  
Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo 26.3, é referido que os pais 
têm o direito de escolher o tipo de educação que deverá ser aplicada aos seus filhos. De facto, ao 
longo dos tempos, o papel de educar tem sido atribuído não só à família, como também às 
instituições de ensino (escolas primárias, secundárias ou universidades) partilhando, assim, a 
responsabilidade de educação das novas gerações. A escola é uma organização / instituição que 
proporciona, diretamente ou indiretamente, uma diversidade de experiências e aprendizagens 
aos alunos. Ora, progressiva e gradativamente, a família tem transferido para a escola a tarefa de 
educar e formar. Devido à série de fatores sociais e culturais, previamente referidos, a escola 
vem assumindo um papel cada vez mais forte e determinante na educação. Tal como ressalva 
Fernando Savater, 
 “(...) quando a família socializava, a escola podia ocupar-se de ensinar. 
Hoje, quando a família deixa de cumprir plenamente o seu papel 
socializador, a escola não só não pode efectuar a sua tarefa específica nos 
mesmos termos em que o fazia no passado, mas começa a ser objecto de 
novas exigências para as quais não está preparada”39. 
Para além da falta de tempo da família, que impossibilita uma participação mais ativa na 
educação, a complexa evolução da sociedade tem contribuído para que a instituição escolar seja 
ainda mais responsabilizada por educar os seus alunos. A escola e os professores são 
confrontados com cada vez mais tarefas a desenvolver com as suas crianças, ficando mais 
sobrecarregados, uma vez que se deparam com a importância não só da partilha e aquisição de 
conhecimentos, mas também com a necessidade de ensinar os alunos a respeitar, prestar atenção 
e seguir regras de conduta que, à priori, deveriam ter sido adquiridas no seio familiar. Neste 
sentido, dado à multiplicidade de papéis que os docentes assumem, é cada vez mais difícil 
                                                          
38 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.70. 
39 Idem, p.66. 
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conciliar a quantidade dos conhecimentos que transmitem aos seus alunos, com a qualidade dos 
métodos e práticas de ensino o que, posteriormente, pode prejudicar a vida académica dos 
discentes. Apesar destas dificuldades a importância da escola na educação das crianças não 
diminuiu visto que os pais delegam nela a função de transmitir valores, autoridade, limites, 
respeito, amor e carinho que, originalmente, lhes pertencia. 
“Por um lado, a escola tem de assumir o encargo de numerosos aspectos da 
formação básica da consciência social e moral das crianças que relevavam 
antes da responsabilidade da socialização primária levada a cabo no 
interior da família. Antes do mais, tem de suscitar o princípio de realidade 
necessário para que as crianças aceitem submeter-se ao esforço da 
aprendizagem, disciplina que é condição prévia do ensino, mas de que a 
escola tem hoje de se incumbir, ao mesmo tempo que procede à transmissão 
dos conteúdos secundários do ensino que tradicionalmente lhe competia”40. 
O espaço escolar define o lugar das primeiras relações humanas fora do círculo familiar 
e é neste período, como evidencia Fernando Savater, que ocorre a “socialização secundária, 
processo em cujo decorrer adquirirá conhecimentos e competências de alcance mais 
especializado”41. No entanto, é fundamental estruturar os espaços formais e informais da escola 
de modo a que os alunos se possam desenvolver integralmente. A escola não pode ser definida 
como um lugar onde só se exercita a memória e se acumulam materiais intelectuais das diversas 
disciplinas. A vivência na escola deve estimular nos alunos a sua capacidade crítica na 
aquisição, análise, relação e seleção dos conhecimentos, no desenvolvimento de capacidades e 
competências, bem como o aumento e estruturação de valores e atitudes. As escolas são, assim, 
locais fundamentais que servem para instruir os jovens e ainda contribuem para que estes 
compreendam o mundo em que vivem e possam intervir de forma crítica e responsável na vida 
social. Ávila Azevedo menciona que,  
 “só na escola é permitido raciocinar. Não importa que os resultados sejam 
errados desde que a marcha do raciocínio seja lógica. É pelo raciocínio que 
se formam os homens que confiam na sua própria iniciativa, nas suas 
próprias forças, no seu próprio julgamento – o que não consegue sem 
erros”42. 
Na escola não se aprende unicamente o que está exposto no programa oficial das 
disciplinas, nas relações que estabelecem entre si e com o mundo que os rodeia os jovens obtêm 
vários tipos de aprendizagens. Para Ávila Azevedo “uma das manifestações da afectividade das 
crianças é a necessidade imperiosa do convívio com as outras crianças da sua idade”43. É na 
                                                          
40 Idem, p.78. 
41 Idem, p.63. 
42 Azevedo, Ávila. (1970) in «Alguns Aspectos da Pedagogia de Alain», in Revista da Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto-Série de Filosofia, p.34. 
43 Idem, p.37. 
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escola que têm a oportunidade de formar a sua personalidade, o seu caráter e, 
consequentemente, adquirir os conhecimentos fundamentais para a tomada de consciência dos 
valores. No entanto, verifica-se que, atualmente, “as crianças chegam à escola já a transbordar 
de milhares de informações e de miríades de visões das coisas às quais acederam sem terem de 
despender o mais pequeno esforço, ou que receberam até mesmo involuntariamente”44.  
A escola assume, assim, um papel de extrema importância, porque é nesta instituição 
que a maioria das crianças aprende a selecionar a variedade de informações e competências que 
aprendem ou adquirem fora deste espaço. Para que os alunos tenham acesso à informação 
“chave” que os edifica enquanto seres autónomos e críticos, é necessário que a escola do século 
XXI assuma o papel de moderadora porque, na ausência das referências culturais e morais que a 
família, anteriormente, concedia às crianças, são os professores a ajuda-los “a organizar essa 
informação (...)” e a fornecer-lhes “instrumentos cognitivos que lhes permita tornarem-na 
benéfica ou pelo menos não prejudicial” 45. Assim, a escola e os professores encontram-se 
confrontados com novas tarefas: é-lhes exigido fazer da escola um lugar mais atrativo para os 
alunos e, ainda, fornecer as ferramentas adequadas para que os alunos possam realizar uma 
compreensão verdadeira da sociedade.  
Como é referido no Relatório Delors, os problemas que existem na sociedade não ficam 
do lado de fora da escola: a pobreza, a fome, a droga e a violência acompanham os alunos 
dentro dos estabelecimentos de ensino. Perante estes factos   
“ espera-se que os professores sejam capazes, não só de enfrentar estes 
problemas e esclarecer os alunos sobre um conjunto de questões sociais, 
desde o desenvolvimento da tolerância à regulação da natalidade, mas 
também que obtenham sucesso em áreas em que pais, instituições religiosas 
e poderes públicos falharam muitas vezes”46. 
 Assim, a contribuição dos professores torna-se um elemento fundamental para que os 
alunos enfrentem o futuro com confiança e aprendam a edificá-lo por si mesmo de maneira 
responsável e consciente. “A importância do papel do professor enquanto agente de mudança, 
favorecendo a compreensão mútua e a tolerância, nunca foi tão patente como hoje em dia”47.  
O contributo do professor é fundamental, pois o papel deste não deve resumir-se à 
transmissão de teorias, mas deve estar aberto à imprevisibilidade e não poderá limitar-se a uma 
comunicação unilateral entre ele e os seus alunos:  
“O professor deve estabelecer uma nova relação com quem está a aprender, 
passar do papel de “solista” ao de “acompanhante”, tornando-se não já 
                                                          
44 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.79. 
45 Idem, p.79. 
46 Idem, p.132. 
47 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.131. 
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alguém que transmite conhecimentos, mas aquele que ajuda os seus alunos a 
encontrar, organizar e gerir o saber, guiando mas não modelando os 
espíritos, e demonstrando grande firmeza quanto aos valores fundamentais 
que devem orientar toda uma vida”48. 
O professor terá de ser ativo, criativo e, ao mesmo tempo, dar “voz” aos alunos, para 
que estes possam, também, ter a oportunidade de expressar a sua criatividade e as suas opiniões. 
No Relatório Delors (1996) é demonstrado que o trabalho do professor não consiste somente em 
transmitir conhecimentos ou informações, mas sim apresentá-los sob a forma de problemas a 
resolver, contextualizando-os de modo a que os alunos possam estabelecer a ligação entre as 
questões e as soluções. Embora a escola tenha assumido um papel primordial na educação dos 
alunos, não podemos falar de verdadeira educação sem que haja união entre pais, crianças, 
escola, professores e sociedade. O diálogo entre os pais e os professores “é, pois indispensável, 
porque o desenvolvimento harmonioso das crianças implica uma complementaridade entre 
educação escolar e educação familiar”49. Tendo isto em consideração, a família deve esforçar-
se por estar mais presente em todos os momentos da vida dos seus educandos, o que implica um 
maior envolvimento e colaboração dos pais nos assuntos dos filhos e nas dificuldades cognitivas 
e comportamentais que estes podem apresentar ou efetivamente apresentam. Evidenciamos que 
educar não é uma tarefa fácil, exige bastante esforço e paciência e a família deve estar preparada 
para intervir da melhor forma possível, mesmo que isso implique consecutivos “nãos” às 
exigências estabelecidas pelas crianças.  
A parceria entre família e escola traz impactos positivos para a vida e formação do 
aluno e fortifica a atuação da escola. António Estanqueiro declara que “diversas investigações 
confirmam que uma boa relação da escola com a família favorece o diálogo entre pais e filhos, 
reforça a confiança entre professores e pais, previne a indisciplina nas aulas e promove o 
rendimento escolar dos alunos”50. Logo, os pais devem acompanhar atentadamente a vida 
escolar dos seus filhos, para que consigam auxilia-los sempre que for necessário, sem 
comprometer a sua autonomia. António Estanqueiro (2012) refere ainda que, por razões 
históricas, a família e a escola vivem uma relação fria que, por vezes, se torna conflituosa. Para 
que isso não aconteça é essencial que haja mais diálogo e cooperação entre ambas, sem que 
existam quaisquer tipos de preconceitos, tentando encontrar soluções para resolver os problemas 
formulados pelos novos contextos, culturais, económicos e sociais que lhes são impostos. É 
preciso trazer a família para dentro da escola de forma a poder compartilhar com ela as suas 
responsabilidades na tarefa de educar, ao invés de transferi-las para esta instituição.  
                                                          
48 Idem, p.133. 
49 Idem, p.96. 
50 Estanqueiro, António. (2010) in Boas Práticas na Educação – O Papel dos Professores. Lisboa, 
Editorial Presença, p.111.  
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A participação dos encarregados de educação no quotidiano escolar deve visar sempre o 
respeito pela autonomia pedagógica dos professores contribuindo assim para o aumento da 
qualidade da educação. Pelo seu lado, a escola necessita de continuar a repensar a sua prática 
pedagógica para que seja possível oferecer aos alunos condições indispensáveis e que se 
adaptem às caraterísticas e necessidades da comunidade educativa cada vez mais heterogénea e 
com caraterísticas singulares. “A escola pode, quanto muito, criar condições para a prática 
quotidiana da tolerância, ajudando os alunos a ter em consideração os pontos de vista de 
outros e estimulando, por exemplo, a discussão de dilemas morais ou de casos que impliquem 
opções éticas”51. A função da escola não deve apenas visar somente a construção do 
conhecimento, mas necessita ter por objetivo a formação da personalidade de cada aluno. A 
escola tem de ser um lugar de convívio, entusiasmo e alegria e não um espaço fechado onde os 
alunos concretizam tarefas sem prazer e onde a disciplina existente tende a ser dura ou, por 
vezes, cruel. Consideramos que a escola não deve ser considerada uma oficina, um laboratório 
ou um local de recreio, mas deve ser um instrumento que ajude a criança a elevar-se à sua 
condição de homem. Portanto, cabe à escola, nas palavras de João Boavida,  
“(…) não só o treino das capacidades que o aluno já tem e o fornecimento de 
informações que elas comportam mas, principalmente, o criar de condições e 
ocasiões para que as potencialidades do aluno, por excelência indefinidas, 
encontrem ocasião para o pleno desenvolvimento, que a individualidade de 
cada aluno verdadeiramente exige. Assim, passa a competir à escola, não o 
desenvolvimento do que o aluno já é (do que as suas “faculdades “ lhe 
permite, à maneira clássica), mas o pleno desenvolvimento daquilo que cada 
aluno, individualmente considerado, poderá vir a ser”52. 
Concluindo, os objetivos da escola e da família, hoje, devem passar por formar 
adolescentes aptos a assumir responsabilidades, a tomar decisões refletidas, a desenvolver as 
suas habilidades e capacidades criativas, orientando-os, ao longo do seu caminho, sempre que 
seja necessário. Fernando Savater realça que pais e “ professores devem lembrar sempre, ainda 
que os outros o esqueçam, que as escolas servem para formar gente sensata, e não santos. Não 
vá dar-se o caso de, queremos tornar os jovens bons demais, não os ensinemos a sê-lo o 
suficiente”53.  
Neste sentido, podemos afirmar que não existe uma educação ideal, porque esta supõe 
que existam não só crianças perfeitas, mas também, pais e professores ideais e perfeitos. Assim, 
o ideal será que a família, a escola e os grupos de professores trabalhem em conjunto na 
constituição de um ambiente adequado ao desenvolvimento de capacidades intelectuais, que o 
                                                          
51 Delors, Jacques. (1996), Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Edições Asa, p.51. 
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futuro profissional lhes vai exigir, mas também de capacidades humanas que lhes permitam 
desenvolver-se como pessoas e cidadãos, contribuindo para a melhoria moral, não só de cada 
um, mas de todos.  
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1.3. Educação, autoridade e liberdade. 
 
“A presente antinomia é especialmente delicada e difícil, pois a este referido 
problema de equilíbrio e proporção se acrescenta outro, que poderíamos 
chamar de concepção: trata-se, com efeito, de se fazer uma ideia exacta e 
cabal do que são e hão-de-ser a autoridade por um lado e a liberdade por 
outro; que direitos e obrigações têm para com estas quer o educando quer o 
educador; e que papel hão-de ser a autoridade por um lado e a liberdade por 
outro; que direitos e obrigações têm para com estas quer o educador; e que 
papel hão-de desempenhar na vida das pessoas e, por conseguinte, na sua 
educação”54. 
Atualmente, as discussões sobre a educação centram-se no debate sobre a 
compatibilidade entre autoridade e liberdade e, tendo em conta o tema do presente relatório, 
entendemos que é de extrema importância abordar estes dois conceitos.  
A ação educativa é marcada pelos debates sobre as competências a atribuir, por um 
lado, à autoridade do educador e, por outro lado, à liberdade que é outorgada ao educando. 
Contudo, apesar destes dois fatores serem valores fundamentais a respeitar na ação educativa, é 
importante referir que, à primeira vista, pode parecer que ambos se excluem mutuamente, uma 
vez que a afirmação de um deles pode, automaticamente, negar o outro. No entanto, não 
devemos prescindir de um em detrimento do outro, pois no ato educativo é necessário que a 
autoridade e a liberdade permaneçam em simultâneo e que se saiba doseá-los de forma correta 
nos diversos contextos em que estão inseridos. Quintana Cabanas evidencia que “será difícil, 
por conseguinte, determinar que parte cada um deve ter no ato educativo: a pretensão do 
“meio-termo” não deixa de ser ilusória, pois ainda que teoricamente possa parecer correcta, 
na prática resulta inexequível e instável”55. Na prática, sendo os seres humanos imperfeitos é 
complicado aplicar o meio-termo de forma exata.   
Para começar devemos destrinçar os conceitos de autoridade e autoritarismo, tantas 
vezes, erroneamente confundidos.  
A autoridade é frequentemente necessária enquanto o autoritarismo é sempre 
pernicioso. Este surgiu historicamente sob a forma política de despotismo, de ditadura ou de 
monarquia absoluta, regimes em que a vontade do soberano era incontrolável. Contudo, não 
encontramos o autoritarismo apenas nas relações políticas, mas também nas relações sociais (de 
que é exemplo a escravidão) nas instituições familiares e na escola. Quintana Cabanas afirma 
que,   
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“o autoritarismo equipara a autoridade ao “poder”: a autoridade seria uma 
situação de superioridade que (por puro privilégio, isto é, arbitrariamente) 
se dá em certos indivíduos, o que os colocaria acima das demais pessoas e 
lhe outorgaria o direito de as utilizar em benefício dos fins próprios”56. 
Atualmente, no interior da nossa cultura, o autoritarismo tem uma conotação negativa 
sendo uma prática não aceite pela sociedade, uma vez que se acredita que nenhum ser humano 
tem legitimidade para coagir os seus semelhantes submetendo-os aos seus caprichos e desejos. 
No entanto, isso não impede que continuem a existir atos de tirania em todas as partes do 
mundo. O autoritarismo não tem uma função educativa, porque a sua eficácia resulta, 
essencialmente, do medo imposto pela coação. Pelo contrário, a autoridade é um fator essencial 
na educação. Quintana Cabanas alega que,  
“se todas as pessoas soubessem governar-se (não fazendo nada que pudesse 
prejudica-las a elas mesmas ou às demais) a autoridade não faria falta: 
bastaria a “liberdade” de cada um. Mas está claro que este sonho não se 
realiza, havendo cem fatores que impedem o bom autogoverno das pessoas: 
a tenra idade umas vezes, a ignorância outras, os impulsos irracionais e 
animais nuns casos, a debilidade, a sugestão e talvez a maldade noutros”57.  
Assim e ainda nas palavras de Quintana Cabanas,  
“a educação “com autoridade”, pelo contrário, parece-nos uma boa 
educação, justamente porque ao mesmo tempo que toma em consideração a 
personalidade do educando não a abandona a si mesma (com o que se cairia 
no polo oposto, também vicioso), mas usa a autoridade como um meio 
próprio para a “ajudar” a chegar a comportamentos que ficam para além 
das suas possibilidades naturais”58. 
A autoridade surge na vida do homem pela primeira vez no seio familiar. Para Fernando 
Savater, o “modelo de autoridade na família tradicional das nossas sociedades é o pai, uma 
figura cuja dimensão temível e ameaçadora – ainda que também afectuosa e justa (…)”59. A 
autoridade paterna determina a confiança e ousadia com que enfrentamos o mundo já que, nas 
palavras de Kentenich “experimentada instintivamente, oferece simultaneamente à criança, 
mediante a palavra e o exemplo, uma imagem original do mundo e uma profunda capacidade 
de contacto”60. O exercício da autoridade paternal deverá servir para auxiliar os elementos mais 
jovens no seu desenvolvimento, já que deve ser guiado pela fidelidade aos princípios propostos 
e às decisões da vontade estabelecidas anteriormente. A autoridade paterna deve basear-se na 
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justiça, na coerência e na retidão, pois o educador só deve exigir o que impõe a si mesmo. Na 
perspetiva de Maria Pires “esta qualidade é cada vez mais rara nos pais actuais, que, com 
grande facilidade mudam as suas posições de acordo com a disposição do momento ou com as 
pressões exteriores que lhes chegam muitas vezes a partir do próprio filho”61.  
Defendemos que cabe aos pais exercerem uma autoridade baseada no afeto, de modo a 
preparar os jovens para a vida em sociedade porque, quando a autoridade é exercida e assumida 
com firmeza e tranquilidade, ensina o sentido de disciplina que a vida societária exige. 
“Se os pais não ajudarem os filhos, por meio, da sua autoridade amorosa, a 
crescerem e a prepararem-se para ser adultos, serão as instituições públicas 
que se verão brigadas a impor-lhes o princípio de realidade, não por meio 
do afecto, mas da força. E o resultado não será mais que crianças 
envelhecidas e desordeiras, em vez de livres cidadãos adultos”62. 
É quando sentem uma dificuldade de assumir, de forma equilibrada, a sua própria 
autoridade”63 que os pais adotam, erradamente, uma postura autoritária não exercendo 
adequadamente o seu papel de facilitadores da integração dos seus educandos noutros contextos 
fora do ambiente familiar.  
 Tendo definido e distinguido os conceitos de autoritarismo e de autoridade, constatámos 
que o uso da autoridade é importante no ato educativo, mas o uso da liberdade, neste processo, 
também se torna imprescindível. Assim sendo, é necessário elucidarmos esse conceito para 
verificarmos qual o seu contributo para educação. 
Segundo Quintana Cabanas a liberdade “(…) é algo mais complexo, mais difícil e 
maior: é a capacidade humana de determinar os próprios actos de acordo com os princípios 
racionais. E isto já não se tem de nascença”. O exercício da liberdade pode ser encarado como 
um risco. A liberdade é a capacidade de agir com independência, mas esta atitude pressupõe 
uma maturidade que, por vezes, o homem não possui, na medida em que essa maturidade não se 
adquire à nascença. Para a atingir é preciso que os educadores assumam o risco de confiar na 
capacidade dos educandos de procurar a verdade e o bem, estando atentos aos perigos e aos 
possíveis pedidos de apoio que os jovens possam fazer, explícita ou implicitamente. Ou seja, na 
perspetiva de Quintana Cabanas: “há que ganhá-lo a pulso, há que o educar, há que cultivá-lo, 
há que o conquistar”64. Segundo o mesmo autor, cabe ao educador usar a sabedoria que vai 
adquirindo ao longo da vida para avaliar quais as situações que apresentam riscos 
desnecessários e que, portanto, devem ser evitados:  
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“(…) quando a criança é muito pequena não sabe nada do que lhe convém e, 
em consequência, terá de se lhe dizer tudo (liberdade do educando: mínima; 
autoridade do educador: máxima). Quando já for adulta saberá tomar 
sozinha as suas decisões e, por conseguinte, não se lhe pode impor nenhuma 
(liberdade do educando: máxima, autoridade do educador: mínima, nula). E, 
ao longo do processo que vai da situação inicial até à final, a criança vai 
crescendo, pelo que cada vez é mais capaz de decidir por si mesma e, em 
consequência, progressivamente vai-se restringindo a autoridade do 
educador, à medida que se desenvolve a capacidade de liberdade do 
educando”65.   
A importância da família é relevante, neste processo, ao proporcionar às crianças, 
confiança, amor e segurança, que são alguns dos alicerces essenciais para formar uma pessoa 
segura de si e, portanto, capaz de desenvolver e aperfeiçoar os seus conhecimentos 
autonomamente.  
No contexto da discussão sobre a importância da liberdade na educação das crianças, 
não podemos deixar de recorrer a Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) e à sua obra Emílio, já 
que Rousseau evidencia que a “educação de Emílio tem por objectivo a formação de um homem 
livre, a qual passa necessariamente pelo respeito pela liberdade da criança”66. Esta perspetiva 
é, nessa época, profundamente inovadora pois, como Rousseau salientava, não se dava valor à 
infância, nem os homens consideravam as crianças como tais, mas viam-nas simplesmente 
como “pequenos” adultos. Assim, a educação tradicional da época era muito racionalizada e 
demasiado impositiva, pelo que o principal foco de Rousseau, nesta obra, é o de valorizar a 
criança como criança, sendo a educação a principal forma de o fazer. Assim, Rousseau destaca 
que, desde a primeira infância, a criança deve dispor de total liberdade física e, à medida que 
cresce, deverá descobrir e conquistar a liberdade interior. Para que isso aconteça Rousseau 
declara que a criança não deve ser tratada da mesma forma que se trata um adulto, cabendo a 
este permitir que ela sinta, pense e proceda como uma criança, de modo a que seja percebida na 
complexidade das características próprias dessa fase de desenvolvimento.  
As diretrizes pedagógicas de Rousseau procuram, sobretudo, preparar Emílio para a 
liberdade e felicidade, finalidades que devem ser garantidas e só podem ser preservadas pelo 
uso da autonomia. Dada a atualidade do tema, é curioso citá-lo quando contesta uma prática 
ainda hoje corrente,“(…) marcar lições e trabalhos para casa, infligindo, consequentemente, os 
trabalhos forçados(…)”67.   
                                                          
65 Idem, p.217. 
66 Rousseau, Jean Jacques. (1990) in Emílio (vol I, II). (Delvaulx, Pilar, trad). Mem Martins, Publicações 
Europa-América, p.7. 
67 Citado por David, Maurice, et, al. (1969) in Temas de psicopedagogia escolar: o professor e alunos, 
Lisboa, Livros Horizonte, p.57. 
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Como pode então o professor decidir sobre a forma e o grau de autoridade que deve 
exercer, para não prejudicar os seus alunos? Podemos afirmar que, relativamente ao tema da 
autoridade, não existem receitas estabelecidas, mas podemos inferir que algumas atitudes são 
basilares para a fixação da autoridade por parte do professor. Louis François68, num texto 
intitulado O que é a Autoridade para o Professor, tece algumas considerações sobre as quais os 
professores devem ponderar. O autor releva que a posição do educador é delicada, na medida 
em que precisa de ser, de algum modo, o árbitro entre cada criança e o grupo; entre cada uma 
das crianças e a lei escolar; e ainda deve aparecer como representante da autoridade, ou seja, das 
regras e da disciplina.  
A primeira condição demonstra que é necessário criar na turma um ambiente de 
segurança e cumplicidade para que o professor consiga transmitir a cada aluno afeto e interesse, 
mas a transmissão destes valores em nada deve impedir a implementação da justiça e da 
igualdade nessas relações, excluindo quaisquer privilégios e favoritismos. A segunda posição 
salienta que o professor, perante os seus alunos, precisa adquirir uma postura exigente, quer na 
manutenção da disciplina, quer na execução do seu trabalho. É necessário ainda que implemente 
um certo número de regras no que concerne à organização do material e nas atitudes que são 
permitidas aos alunos, na sala de aula. Através da aplicação destas medidas o professor visa 
instruir os alunos com controlo e ajuda da sua própria autoridade para que estes não atuem nem 
contra si, nem contra a sua vontade, mas de acordo com a sua voluntariedade, o que lhe 
possibilitará guiar o comportamento e atitudes destes alunos num sentido vantajoso à vivência 
coletiva na turma. Na terceira proposta, Louis François69 destaca que o docente, fora da sala de 
aula, deve manter a relação com os alunos dando-lhes a possibilidade de realizarem, em 
conjunto, atividades interessantes e intelectualmente enriquecedoras, tais como, idas ao teatro 
ou a concertos, visitas a museus ou passeios históricos ou geográficos. Para Louis François, a 
autoridade do professor 
“(…) advirá muito mais do desenvolvimento das qualidades positivas da 
criança do que do recalcamento e da laminagem das disposições negativas e 
anárquicas; um professor terá tanto mais autoridade quanto melhor dirigir o 
corpo social, formado pela classe”70.  
O professor, em vez de adotar uma atitude dirigista, deve partilhar essa autoridade com 
os seus alunos. Deste modo, deve delegar funções, entregando a cada um a responsabilidade por 
uma área ou domínio. Ao tomar esta atitude o docente está a promover uma das características 
essenciais de uma comunidade educativa, que é a co-responsabilidade. Quando o professor tenta 
obter autoridade perante os alunos por intermédio de castigos, punições, advertências, notas 
                                                          
68 Idem, p.60. 
69 Idem, p.62. 
70 Idem, p.75. 
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baixas e ameaças de reprovação consegue uma obediência que não é legitimada pelos seus 
educandos, ao contrário do que acontece quando consegue uma obediência e uma submissão 
voluntárias. O valor de autoridade é o fundamento do ato educativo de tal modo que, desprovido 
deste valor, o professor demite-se da sua função de apontar as metas que o aluno deve atingir, 
de o direcionar e ajudar a alcançá-las. Porém, o professor deve ter atenção, relativamente aos 
castigos e punições que implementa, se estes não são demasiadamente custosos, em termos do 
sofrimento, para quem é punido. Assim, o docente, antes de aplicar qualquer tipo de sanção, 
deve examinar as regras para ver se estas são satisfatórias, necessárias, bem concebidas de modo 
a considerar se a sua conservação vale o sacrifício imposto ao aluno. Para corroborar esta ideia, 
Quintana Cabanas evidencia que: 
“(…) quando o professor proporciona demasiada orientação, excedendo-se 
na liderança, ou diz ao aluno tudo que este precisa saber, ou exerce uma 
autoridade indisputável e pesada, o aluno pode ver-se na situação de quem 
caminha com o sol a ferir-lhe os olhos, impedindo-o de escolher por si 
mesmo a orientação a seguir. Por outro lado, se o professor não 
proporcionar orientação e liderança, se nada disser à criança, deixando-a 
entregue a si mesma na busca do caminho, ela marchará em meio às trevas, 
sem o menos sinal da luz necessária para a segurança do caminhar”71. 
Julgamos que, por vezes, o professor deve dizer “não” aos alunos. Quando tal se 
justifica, deve fazê-lo com firmeza e prontidão mas, de seguida, deve explicar claramente as 
razões que o motivaram a tomar essa atitude. O professor, de acordo com a opinião de Maria 
Pires, quando usa “uma autoridade dogmática, que não respeita a liberdade, que se limita a 
dizer o que se deve ou não fazer, não desperta a adesão e pode, em casos mais extremos, 
provocar a revolta, interior ou expressa”72. O docente deve surgir à criança não como um 
“senhor imponderável e temível”, cujos impulsos tirânicos sejam, para os alunos mais tímidos, 
um elemento de sufocação e, para os destemidos, um desafio irresistível. O perigo da liberdade 
sem ordem é meio caminho para a degeneração no caos. Quando isto acontece, uma das 
soluções possíveis será colocar os educandos sob um poder coercivo, na esperança de que a 
ordem seja restabelecida e este é o caminho que se quer evitar. O professor deve assim assumir 
a difícil tarefa de determinar, exatamente, onde deve ser colocado o ponto de equilíbrio entre a 
necessidade de segurança e o perigo de uma superproteção castradora. Além disso, o docente 
deve conceder ao aluno uma posição de igualdade no diálogo. Embora o professor esteja em 
posição de “superioridade intelectual”, este fator não deve traduzir-se em desinteresse ou frieza, 
pois o docente, na opinião de Quintana Cabanas, deverá exercer uma “liderança em virtude da 
                                                          
71 Cabanas, José Maria Quintana. (2002) in Teoria da Educação. Conceção Antinómica da Educação. 
(Pinto, Joana, trad.). Lisboa, Edições Asa, p.123 
72 Pires, Maria Isabel Valente. (2007) in Os Valores na Família e na Escola - Educar para a Vida, 
Lisboa, Celta Editora, p.70. 
39 
 
maturidade superior, do conhecimento ou da habilidade, mas nunca deverá usar a 
superioridade de categoria para alterar a superioridade lógica ou evidencial dos argumentos 
do estudante”73. Tanto o professor como o aluno devem partilhar a procura e o respeito pela 
verdade em situação de igualdade, pois o “mestre” não é o reprodutor de uma verdade 
previamente produzida e imutável. De acordo com Georges Gusdorf74 (1967), o professor é o 
elemento que mostra uma perspetiva sobre a verdade, isto é, o que assinala um exemplo de um 
caminho para o verdadeiro.  
Assim, nenhum professor não deve usar a sua autoridade, baseada na sua formação 
científica ou académica, para obrigar os estudantes a aceitarem as suas doutrinas não lhes 
facultando a oportunidade de as interrogar ou criticar, por mais que ele esteja convencido da sua 
veracidade. Para fundamentar a sua existência como representante do conhecimento, da cultura 
e de todos os valores humanos, o professor precisa consciencializar-se que o melhor “mestre” 
não é aquele que se impõe, ou que se afirma como dominador do espaço mental de cada aluno 
mas, pelo contrário, é aquele que se torna aluno e tenta despertar a consciência de si próprio e 
guiar o desenvolvimento dela no sentido que mais convier a si e aos seus educandos. Em 
resumo, o professor deve exercer uma autoridade que promova a liberdade e o desenvolvimento 
dos jovens que lhe são confiados. Essa promoção será tanto maior, quanto maior for a 
responsabilização e a participação ativa e livre de cada aluno.  
Louis François garante que “não basta ser-se sábio, é preciso, ainda saber fazer 
penetrar as ciências no espírito dos jovens, tornando-lha possível”75. O professor realmente 
empenhado no desenvolvimento das capacidades dos seus educandos deve fazer um contínuo 
aperfeiçoamento dos seus saberes científicos e pedagógicos. Isso permitir-lhe-á um desempenho 
mais eficaz na sua atuação enquanto educador e, também, enquanto transmissor de 
conhecimentos e valores. Para que isso aconteça convém que o professor faça, 
permanentemente, atualizações no âmbito dos métodos, recursos e estratégias a utilizar na sala 
de aula. As metodologias podem ser de dois tipos: mais conservadores ou mais inovadores. Na 
nossa opinião, à partida nenhum método deve ser descartado, todavia, cabe ao docente adaptar o 
ensino às necessidades e capacidades dos seus alunos para que estes se identifiquem com o que 
têm de aprender e estudar. Assim, na preparação das suas aulas, o professor deve preocupar-se 
em selecionar as estratégias e os conteúdos que vão de encontro às aptidões dos alunos em 
questão, para que estes possam adquirir os conhecimentos transmitidos na abordagem dos 
diferentes temas, tornando a ciência não só compreensível, mas agradável e estimulante.  
                                                          
73 Idem, p.98. 
74 Idem,p.99. 
75 Citado por David, Maurice, et, al. (1969) in Temas de psicopedagogia escolar: o professor e alunos, 
Lisboa, Livros Horizonte, p.66. 
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Outro elemento importante na relação entre o professor e os alunos é a atitude 
pedagógica que a ela preside. Nas sociedades tradicionais, era exercida uma educação que 
incidia na dominação dos educandos, na promoção de uma aceitação ingénua de acomodação ao 
mundo da opressão. O discurso do professor procurava, essencialmente, induzir os educandos à 
memorização dos conteúdos por ele expostos. Este tipo de educação resultava tanto melhor, 
quanto mais os professores conseguissem incutir nos alunos os seus conhecimentos sem obter 
qualquer tipo de questionamento, por parte destes. Na perspetiva de Paulo Freire, “desta 
maneira, a educação se torna um ato de depositar, em que os educandos são os depositários e o 
educador o depositante. (…) o educador faz “comunicados” e depósitos que os educandos, 
meras incidências, recebem pacientemente, memorizam e repetem”76. A única margem de ação 
oferecida aos educandos é a de receberem, guardarem e arquivarem os saberes transmitidos pelo 
professor, por isso Paulo Freire designa esta visão de educação como sendo a conceção 
“bancária” da educação, na medida em que se resume ao ato de depositar e transferir valores e 
conhecimentos. De facto, aqui não há espaço para a criatividade ou transformação dos 
educandos, porque o educador percebe-se como o elemento que possui o saber perante alunos 
que não possuem qualquer tipo de conhecimento. Nesta obra, A Pedagogia do Oprimido (1987), 
o autor evidencia que a rigidez destas posições nega a educação e o conhecimento como 
procedimentos de pesquisa. Em resumo, na perspetiva “bancária” da educação, os homens são 
vistos como seres de acomodação, cuja educação é fundamentalmente baseada no arquivamento 
dos conteúdos. A índole do educador é a de controlar o pensamento e a ação levando os alunos a 
inibir o seu poder de criar e de atuar, dando-lhes, por isso, poucas oportunidades para 
desenvolverem a sua consciência crítica. Assim, segundo por Paulo Freire, esta visão da 
educação “anula o poder criador dos educandos ou o minimiza, estimulando sua ingenuidade e 
não sua criticidade, satisfaz os interesses dos opressores: para estes, o fundamental não é o 
desnudamento do mundo, a sua transformação”77.  
Para que possamos superar a conceção “bancária” da educação, é necessário que a 
educação fragmente os esquemas em que aquela se baseava, ou seja, se torne problematizadora. 
 Na pedagogia problematizadora, segundo Paulo Freire, a liberdade possui uma posição 
de destaque, pois esta prática educativa só pode alcançar efetividade e eficácia na medida em 
que a participação livre e crítica dos educandos seja permitida. A função da educação para a 
liberdade é formar seres humanos conscientes e não depositar nos jovens os conteúdos das 
várias disciplinas, de forma passiva, de forma a identificar educação com ato cognoscente. 
Paulo Freire mostra que o 
“antagonismo entre as duas concepções, uma, a “bancária”, que serve à 
dominação; outra, a problematizadora, que serve à libertação, toma corpo 
                                                          
76 Freire, Paulo. (1987) in Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro, Paz e Terra, p.37. 
77 Idem, p.39. 
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exatamente aí. Enquanto a primeira, necessariamente, mantém a contradição 
educador-educandos, a segunda realiza a superação. Para manter a 
contradição, a concepção “bancária” nega a dialogicidade como essência 
da educação e se faz antidialógica; para realizar a superação, a educação 
problematizadora – situação gnosiológica – afirma a dialogicidade e se faz 
dialógica”78.  
Quando se opta pela educação problematizadora, o educador já não é apenas o que 
educa mas o que é, ao mesmo tempo, educado em interlocução com o educando que, no 
momento em que está a ser educado, também educa. Mais do que preparar os jovens para uma 
dada sociedade, o professor deve, então, fornecer-lhes referências intelectuais que lhes 
permitam compreender o mundo que os rodeia comportando-se como seres conscientes e justos. 
Hoje, num contexto global cada vez mais alargadamente democrático, a educação e os 
professores têm um papel essencial na promoção da liberdade de pensamento, sentimentos e 
imaginação de que os jovens precisam para desenvolver os seus talentos e permanecerem, tanto 
quanto possível, donos do seu próprio destino. Nesse sentido, e como fundamento de uma 
pedagogia para a liberdade, Kentenich formula o seguinte princípio: “liberdade a maior 
possível, obrigações as mínimas necessárias, intenso cultivo do espírito”79. Numa pedagogia da 
liberdade e pela liberdade, o cultivo do espírito corresponde ao desenvolvimento da 
personalidade, à transformação do educando em sujeito responsável pelo seu desenvolvimento, 
cujas aptidões são necessárias par conseguir fazer um uso completo da liberdade que o define.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
78 Idem, p.44. 
79 Citado por Pires, Maria Isabel Valente. (2007), Os Valores na Família e na Escola - Educar para a 
Vida, Lisboa, Celta Editora, p.54. 
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1.4. Educação e valores - contributos da família, da escola e da Filosofia. 
 
A educação é compreendida como um caminho necessário para o desenvolvimento das 
potencialidades preexistentes no individuo. Para além disso, a educação contribui também para 
a aquisição de valores que facilitem a convivência humana, porque viver em sociedade exige ao 
ser humano a participação no processo social. Tendo em conta estes elementos e o tema do 
presente relatório, achámos conveniente investigar a importância e a necessidade de educar em 
função de valores, pesquisando quais os que devem, prioritariamente, ser delegados aos jovens 
através dos contributos da família, da escola e, especificamente, da Filosofia. 
 Antes de começarmos a abordar a relação entre a educação e os valores é conveniente 
esclarecer, em termos gerais, o conceito de valor. O estudo da problemática dos valores é 
denominado de axiologia, visto que é um termo derivado do grego axía que significa valores.  
A temática axiológica é debatida desde a antiguidade e não há um só significado, mas 
muitos sentidos para o conceito de valor. Ele foi usado para assinalar a utilidade ou o preço dos 
bens materiais, mas também o mérito das pessoas.  
O uso filosófico do termo valor só se generaliza quando serve, fundamentalmente, para 
indicar qualquer objeto de preferência ou de escolha. Os estoicos foram os primeiros a 
introduzir este termo no domínio da ética e a chamar valores aos objetos de escolhas morais. 
Isto, porque eles compreendiam o bem em sentido subjetivo, considerando os bens e suas 
relações hierárquicas como objetos de eleição ou de escolha. 
A noção de valor, no mundo moderno, ocorre com Thomas Hobbes (1588-1679), que 
referia que o valor não é absoluto, mas sim relativo porque depende da necessidade e do juízo 
de quem o avalia. Para Immanuel Kant (1724-1804) o valor é o dever ser expresso pela norma 
que pode não ter realização prática, mas que atribui verdade, bondade e beleza às coisas 
julgáveis e, nesse sentido, os valores identificam-se não com o ser, mas com o dever ser. Por seu 
lado, Max Scheler (1874-1928) atribuiu a intuição do valor a uma experiência sui generis, de 
natureza sentimental. Na perspetiva de Scheler, os valores são objetos completamente 
inacessíveis ao intelecto, pois o valor é definido como sendo o objeto intencional do sentimento, 
como a realidade é o objeto intencional do conhecimento. Ainda no mundo moderno, o destaque 
do termo valor deve-se em grande parte à obra de Friedrich Nietzsche (1844-1900) e ao 
escândalo que provocou o seu propósito de inverter os valores tradicionais. Nietzsche encarou 
como principal missão da Filosofia a inversão dos valores tradicionais, designados também 
como valores eternos. Essa inversão consistia, basicamente, em substituir os valores da moral 
cristã, segundo o seu ponto de vista fundados no ressentimento e, portanto, sobre a renúncia e o 
ascetismo, por valores vitais que despontam da afirmação da vida e da aceitação dionisíaca. Para 
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Nietzsche existe uma intrínseca relação entre o ser do valor e o homem, de tal maneira que não 
há valor que não seja uma possibilidade ou um modo de ser do homem.  
Wilhelm Dilthey (1833-1911) foi o primeiro a defender o relativismo dos valores. Para 
este autor é a história que concebe e determina os valores, ideais e metas e, portanto, não 
existem valores absolutos. Só existem valores quando, em determinadas condições, os homens 
os identificam como tais. Para este autor a esfera dos valores é diferenciada da esfera da 
realidade, não com base num “status” ontológico próprio, mas por uma denominação categorial, 
que pode ser aplicada a qualquer objeto. O reconhecimento da multiplicidade dos valores 
encontra-se em John Dewey (1859-1952). Este filósofo norte-americano definiu a Filosofia 
como crítica dos valores, já que toda a valoração inteligente é também crítica, porque faz um 
juízo da coisa que tem valor imediato. Toda teoria do valor é, necessariamente, um ingresso no 
campo da crítica.  
As diversas definições de valor, que aqui salientámos, ajudam-nos a perceber que este 
conceito é cheio de ambiguidades e a sua interpretação diverge de autor pra autor e de época 
para época, podendo concluir que, ainda hoje, não encontramos unanimidade a respeito do seu 
sentido.  
Isabel Batista, na obra Ética e Educação – Estatuto ético da relação educativa, destaca 
que “numa sociedade que se quer justa, no sentido de solidária, a integração política e social 
dos indivíduos, a sua preparação para a vida cívica, constitui uma das tarefas fundamentais da 
educação”80. Sendo assim, consideramos que é necessário construir um consenso em torno de 
princípios morais e determinar as suas condições de viabilidade.  
Como cabe à educação introduzir o indivíduo no universo dos costumes, ajudando-o a 
fazer a aprendizagem das regras que devem orientar a sua ação no mundo, Pedro Goergen refere 
que “o ser humano não é um ser moral por natureza, mas precisa de ser educado para a 
moralidade”81,porque não existe educação onde não haja referência intrínseca aos valores e, 
portanto, o compromisso educativo não é possível fora do compromisso com os valores. A 
transmissão de valores é uma das preocupações que invade os pais e professores quando educam 
os seus filhos ou alunos. Emanuel Medeiros na sua obra Educar, Comunicar e Ser realça que  
“num mundo marcado pela competição e ambição, legítimas, - e até 
necessárias  mas tantas vezes desreguladas, (e até ferozes) – é preciso voltar 
a olhar para a problemática dos valores e dos valores éticos, enquanto apelo 
para o nosso ser como pessoas e como membro da comunidade”82. 
                                                          
80 Baptista, Isabel. (1998) in Ética e educação – estatuto ético da relação educativa. Porto. Universidade 
Portucalense, p.51. 
81 Goergen, Pedro. (2005) in Educação e Valores no Mundo Contemporâneo, Educação Social Campinas, 
v.26, nº92, p.983.  
82 Medeiros, Emanuel Oliveira. (2006) in Educar, Comunicar e Ser. Mirandela, João Azevedo Editor, 
p.43. 
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 Aos pais e professores surgem muitas questões a este respeito: Quais são os valores que 
necessitam de ser transmitidos às crianças? A escola pode ajudar a transmitir esses valores?  
Manuel Ferreira Patrício afirma que os valores são “intrínsecos à educação, pelo que o 
problema educativo não é equacionável nem resolúvel sem incluir os valores. Assim, o estudo 
dos valores por parte dos educadores profissionais não é apenas necessário, é indispensável”83. 
O estudo dos valores é indispensável, porque o homem não está realizado a partir do momento 
em que nasce, o homem faz-se escolhendo, ou seja, a sua moral revela-se através das suas 
escolhas porque as circunstâncias não permitem que se demita de as fazer. Desta forma, é 
indispensável que os valores sejam transmitidos aos seres humanos, porque estes elementos são 
fundamentais para formar cidadãos éticos, preparados para viver em sociedade.  
No domínio da educação para os valores, a família não é a única interveniente, mas 
podemos destacar que é, certamente, a que desempenha o papel mais importante. A escola e os 
amigos exercem também uma forte influência, bem como os meios de comunicação social e a 
sociedade em geral. A escola e a família devem estar juntas nesta tarefa pois a escola pode dar 
um apoio fundamental aos pais, ainda que não possa substituí-los. A família vem em primeiro 
lugar, pois os laços afetivos entre pais e filhos são os mais fortes. Para corroborar esta tese a 
autora Maria Pires evidencia que “o jovem vai interiorizando os valores do educador, 
assimilando-os de uma forma que se vai tomando progressivamente mais crítica, organizando o 
seu próprio leque de valores e assumindo-o de uma maneira original”84. Podemos então 
concluir, desde já, que o ambiente moral que existe no seio familiar tem grande importância na 
formação das crianças.  Como salienta Maccoby & Martin “os pais influenciam de maneira 
decisiva e para toda a vida a personalidade dos seus filhos”85. As famílias não devem hesitar 
em transmitir os “seus” valores por temerem ser moralistas ou autoritárias quando exercem essa 
função. Toda a educação tende a educar para os valores, já que por valores se entende aquilo 
que uma pessoa, grupos ou culturas acham digno de ser seguido, atingido ou desenvolvido. 
Logo, educar para os valores consiste em transmitir aos educandos ideias em que realmente 
acreditamos e julgamos adequadas para serem reproduzidas e adquiridas por outrem. Como 
João Boavida destaca “a educação moral pretende efectivar-se pela prática progressiva da 
actividade autónoma e pelo desenvolvimento do sentido das responsabilidades”86. 
 
Os valores estão presentes, consciente ou inconscientemente, em toda a atividade, 
porque expressam o que verdadeiramente nos importa, orientando e condicionando as nossas 
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Editor, p.52. 
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decisões. Assim, escola não deve responsabilizar-se apenas pela informação dos conhecimentos 
que transmite, mas também pela propagação dos valores em que acredita. Se a tarefa da escola é 
preparar os estudantes para a vida de adultos, ou seja, para o mundo onde estão inseridos e onde 
vão viver, é inevitável a abordagem aos valores morais. Nessa linha, o Scottish Consultative 
Council on the Curriculum “dispôs à discussão cinco conjuntos de valores que poderão 
orientar a educação nas escolas. São eles: apreço pela aprendizagem; respeito e cuidado 
consigo próprio; respeito e cuidado com os outros; sentimento de pertença e responsabilidade 
social”87. Esta proposta de valores tem o mérito de desencadear a discussão, auxiliando a tornar 
conscientes e claros os valores que devem ser adotados, comunicados e promovidos na 
educação. As aprendizagens e valores que são transmitidos na escola devem despertar nos 
alunos o desejo de buscar determinadas virtudes que direcionarão as suas ações. É no espaço 
escolar que o aluno aprende e altera a sua realidade, criando a diferença no contexto social. 
Espera-se que a escola seja simplificadora e ajude o aluno a construir uma vida melhor, 
garantindo-lhe não apenas as competências para que ele tenha acesso a uma profissão no 
mercado de trabalho, mas que possua as competências adequadas para a tomada de decisões 
necessárias para a sua convivência. Coimbra (1990) evidencia que a escola tem um papel 
decisivo no processo de desenvolvimento, ora estimulando-o ora, retardando-o ou estagnando-o. 
 As relações que ocorrem na escola são muito importantes para a formação da 
personalidade e do caráter dos alunos, especialmente na relação entre alunos e professores. Para 
Maria Pires (2007) o educador deverá ajudar o jovem a construir a ideia de valor relacionando-a 
à sua forma de pensar, ao seu sentir e à sua forma de agir, para que seja verdadeiro ao modelar 
por ele os seus comportamentos. O professor tem um papel fundamental no processo de 
desenvolvimento ético-moral do aluno na medida em que se assume como simplificador do 
processo de reflexão e de elaboração de juízos e de decisões. Kenteniche realça que: 
“o centro de todo o processo é o educando, cabe-lhe a ele crescer, 
desenvolver todas as suas potencialidades, formar uma personalidade coesa 
e equilibrada, aprendendo a realizar o seu ideal através de uma séria 
autoeducação, ao educador cabe essencialmente apoiar e orientar os jovens 
neste processo”88.  
O professor deve pressentir quais são as preocupações predominantes, os gostos e os 
valores que cada adolescente possui ou adota. No parecer de Maria Pires (2007), aquele que tem 
a missão de educar, neste caso o professor, deve auxiliar o aluno, mas sem o obrigar adotando 
uma atitude de respeito para com os jovens. Concretamente, o professor de filosofia tem a 
oportunidade de trabalhar os conteúdos éticos no âmbito da disciplina já que, na opinião de 
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Coimbra (1990), a técnica mais comum para promover o desenvolvimento de estruturas 
cognitivas interpessoais e morais é a discussão e análise em grupo, de dilemas interpessoais e ou 
morais. Assim, para promover hábitos e atitudes fundamentais ao desenvolvimento cognitivo, 
pessoal e social os docentes de filosofia podem utilizar dilemas hipotéticos (dramatizados, lidos 
ou apresentados através de um filme) ou dilemas reais. A utilização destes será mais benéfica, 
porque surgem de situações do dia-a-dia dos alunos, da turma ou da escola e, sendo assim, 
permitem uma maior identificação e envolvimento pessoal. No quotidiano da escola e das 
turmas são fornecidas uma pluralidade de oportunidades que o professor pode aproveitar para 
“desenvolver as atitudes de discernimento crítico perante a informação e os saberes 
transmitidos”89. Coimbra destaca algumas dessas oportunidades: “situações problemáticas, ou 
mesmo conflituais, entre alunos ou entre aluno e professor, decisões a tomar quando se 
oferecem várias alternativas aparentemente de igual interesse, a legitimidade das regras e 
normas da escola ou da turma.90” Para que se verifiquem os resultados da discussão dos 
dilemas morais é fulcral que o professor respeite os seguintes princípios: proporcionar as 
condições necessárias para que a discussão em grupo se processe com funcionalidade e num 
clima de respeito mútuo pelas diferentes posições face ao problema; clarificar o problema, 
prevenindo desvios que afastem a discussão do tema proposto e dos seus objetivos; ajudar os 
alunos a exporem as suas opiniões e a acatar opiniões diversas; estar apto para lidar com 
situações de algum desconforto ou de resistência da parte dos alunos. Na opinião de Coimbra,  
“a utilização desta estratégia só faz sentido se for sistemática e contínua ao 
longo do tempo. O desenvolvimento de estruturas cognitivas é um processo 
gradual e lento pelo que a realização esporádica de discussões de dilemas 
pode ter um impacto apenas desprezível no desenvolvimento dos alunos”91.  
O objetivo principal da utilização dos dilemas morais por parte do professor, na 
disciplina de Filosofia, é promover o desenvolvimento de estratégias de negociação interpessoal 
e a reflexividade dos alunos, isto é, encorajá-los a pensar antes de agir. Este procedimento tem 
por desígnio fomentar e manter viva a discussão em torno dos temas apresentados, 
proporcionando a possibilidade de que todos os alunos participem no debate, ajudando-os a 
apresentar as suas opiniões, a relacionarem-nas com as dos colegas e com as considerações 
tecidas pelo docente. Como é referido no Programa de Filosofia (2001), é necessário 
desenvolver nos alunos o respeito pelas convicções e atitudes dos outros, descobrindo as razões 
dos que pensam de modo dissemelhante: Segundo o filósofo Fernando Savater,  
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“uma educação moral que assente na autonomia do agente moral implica, 
por outro lado, o rompimento dos quadros restritos, formalizados e prévios 
que constrangiam os indivíduos e a sua substituição por esquemas mais 
maleáveis, mais atentos às circunstâncias particulares e aos 
condicionalismos. Mas pressupõem também a existência de um quadro de 
valores que permitam ao indivíduo analisar situações e pode optar em 
conformidade com a sua consciência e à luz dos valores. Mas este desiderato 
só será obtido se a educação se preocupar, desde cedo, em criar situações e 
em fornecer meios para que essa autonomia se vá desenvolvendo”92. 
A autoridade do educador não pode ser expressa de forma dirigista, porque se o 
professor não arrisca nada e ordena tudo, não deixa margem para a prática da liberdade e limita 
o desenvolvimento pleno de personalidades autónomas, com características e capacidades 
próprias. Quando se abordam temas como a ética, a moral e os valores, os professores 
necessitam de ter em consideração que estes conteúdos devem ser trabalhados dentro da escola 
ou da sala de aula, mas de forma alguma podem ser expostos como verdades incontestáveis ou 
impostas. À escola compete um trabalho de construção diária das diferentes conceções acerca 
dos valores e a elaboração de uma visão de um mundo melhor para todos, no sentido do bem 
comum, embora esta perspetiva tenha sido muito questionada por diversos segmentos da 
sociedade. Coimbra evidencia que: “muitos autores se têm preocupado com esta visão 
ecológica da intervenção educativa, propondo transformações na estrutura organizacional da 
escola com vista à promoção do desenvolvimento pessoal e social dos alunos”93.  
O psicólogo Lawrence Kohlberg é conhecido pela sua teoria dos níveis de 
desenvolvimento moral e também pelas suas investigações sobre a educação e a argumentação 
moral, tendo desenvolvido um programa de intervenção centrado na promoção do 
desenvolvimento moral de todos os membros da comunidade escolar. Na perspetiva de Coimbra 
(1990), Kohlberg procurou organizar a escola secundária tendo em conta o seu modelo teórico 
do desenvolvimento do raciocínio moral. Um princípio básico da teoria deste autor é o de que a 
ação moral responsável não pode ser ensinada em contextos sociais autoritários. Então, 
Kohlberg adotou um modelo democrático de escola cujo desenvolvimento depende da 
experiência coletiva da comunidade educativa no sentido de criar e manter uma escola justa. 
Para que isso acontecesse foi necessário elaborar um contrato social entre os professores, alunos 
e os restantes profissionais da escola. Este contrato, elaborado pelos membros da comunidade 
educativa, visa a formação de personalidades livres, fortes e perfeitamente integradas, fixadas e 
vinculadas a uma comunidade. Coimbra (1990) salienta, que a escola devia funcionar como uma 
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democracia participativa onde a comunidade tem a total liberdade para expressar as suas 
opiniões acerca da formação dos seus educandos.  
Os dilemas originados em diferentes hierarquizações de valores, que são enfrentados 
diariamente pelos jovens, não acontecem apenas na escola, mas trespassam-na a partir das 
mudanças vividas por estes na sociedade. Perante isto, reconhecemos que a rápida modificação 
da sociedade nos obriga a refletir constantemente sobre a relação entre os valores, as situações e 
os comportamentos de cada ser humano. À medida que o meio em que vivemos se torna cada 
dia mais complexo e flexível, devemos ter a iniciativa e a abertura suficiente para nos 
adaptarmos às novas realidades que são surgindo. Devido a essas alterações que ocorrem na 
sociedade e, consequentemente, na vida dos seus cidadãos, os valores não podem ser tidos como 
absolutos, porque não são partilhados da mesma maneira por todos os seres humanos, pois 
existem valores nos quais alguns se reconhecem e outros não. Para Pedro Goergen “o valor não 
é algo estático que possa ser conhecido e depois conservado. Ele depende das experiências e do 
processo do amadurecimento dos sujeitos”94. Então, cabe a cada indivíduo construir a sua vida 
e os seus valores. Logo, no processo educativo, o professor deve renunciar a qualquer tentativa 
de persuadir os jovens a aceitar um conjunto predeterminado de valores. Cabe à educação 
estimular os alunos a construir o seu próprio processo de valoração, buscando assim formar um 
ser humano capaz de lidar com o meio e com os seus semelhantes, sem que a educação sirva 
para agravar a manipulação incorrendo em doutrinamento mas, pelo contrário, possa influenciar 
positivamente o sujeito, propondo-lhe espaços de reflexão sobre os problemas morais. Não deve 
ser imposta ao aluno qualquer perspetiva valorativa com a qual o professor se identifique, mas 
este necessita de levar os alunos a refletir sobre os valores com os quais se podem identificar e 
pelos quais devem sentir-se responsáveis. Esta ação por parte do educador visa contribuir para a 
construção de um sujeito consciente e autónomo, capaz de decidir quais as atitudes que deve 
tomar na busca da felicidade, preservando tanto os interesses individuais quanto os interesses 
sociais. À educação moral, na perspetiva do autor Pedro Goergen (2005), compete a tarefa de 
ensinar cada sujeito a viver no seio da comunidade, mas também, a de promover o empenho de 
cada um em transformá-la numa sociedade mais digna e íntegra para todos. 
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1.5. A Educação e o futuro. 
 
 “O tempo, como o mundo, tem dois hemisférios: um superior e visível, que é 
o passado, outro inferior e invisível, que é o futuro. No meio de um e outro 
hemisfério ficam os horizontes do tempo, que são estes instantes do presente 
que imos vivendo, onde o passado se termina e o futuro começa”95. 
Uma das questões que nos inquieta, tal como a Emanuel Medeiros (2006), é a seguinte: 
A escola que temos é a escola que queremos ter? 
 A esta questão o autor responde que é essencial “(re)novar – e em alguns aspectos 
substituir – uma escola que tem sempre a tendência a dar respostas, de apresentar proposições, 
conclusões, por uma escola que mobilize verbos formativos: agir, pensar, (re)inventar, 
interagir, relacionar, aprender, conviver, numa aventura de ser”96. A educação do futuro deve 
ser encarada no quadro de uma nova problemática em que não surja apenas como meio de 
desenvolvimento, mas como um dos elementos importantes e uma das finalidades fundamentais 
desse progresso. Assim sendo, consideramos que a ideia de educação está relacionada com a 
ideia de evolução e é através da junção destes dois termos que é possível ao ser humano 
desenvolver a sua humanidade. Émile Durkheim refere que “para tornar possível o progresso 
da humanidade é preciso preservar tudo quanto já foi pensado e produzido pelos homens”97. 
Os homens não podem de forma alguma destruir o passado para transformar a realidade atual 
sem arriscar o equilíbrio necessário à vida em sociedade. Para Isabel Batista (1998), a memória 
do que aconteceu em tempos passados é fonte de ensinamento permanente, por isso, cabe à 
educação manter a personalidade moral de cada sociedade. As novas gerações não devem 
considerar o passado como sendo um tempo cristalizado, pelo contrário, compete-lhes dar o seu 
contributo ao que foi anteriormente edificado. Este processo permite que o passado não seja 
apenas reproduzido mas recuperado. O passado, na perspetiva de Isabel Batista é “retomado a 
partir de um ponto sempre diferente, por isso ele está no presente como um tempo novo”98. 
 Muitos são os desafios e os propósitos que se colocam a cada sujeito e a cada 
comunidade educativa. Pensar o futuro é um exercício arriscado e, por vezes, desgastante. Na 
obra Os Sete Saberes para a Educação do Futuro, Edgar Morin evidencia que “quando olhamos 
para o futuro, vemos numerosas incertezas sobre o que será o mundo dos nossos filhos, dos 
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nossos netos e dos filhos dos nossos netos”99. Mas nós, seres humanos, somos designados como 
seres inconformados que procuram constantemente melhorar a sua condição e aperfeiçoar as 
suas capacidades. Assim sendo, não conseguimos resistir à tentação de imaginar o que nos irá 
acontecer e, por isso, tentamos desvendar o destino - que tantas vezes nos escapa - à procura de 
soluções para as questões que nos inquietam. Como tal, constatamos que a educação ocupa, 
cada vez mais, um lugar de destaque na vida das pessoas, à medida que aumenta o papel que 
tem na dinâmica das sociedades modernas. 
“Pela educação, pela compreensão e pela acção realizamos muitas das 
nossas possibilidades de ser. Crescer e viver como pessoas é uma maravilha 
antropológica que nos deve ocupar a todos. A vida deve ser uma permanente 
construção de sentido. Urge abrir bons caminhos e definir novos desígnios 
para um processo de educação ao longo da vida”100.  
 Na perspetiva de Edgar Morin (2002), a educação é a força do futuro porque constitui 
um dos instrumentos mais poderosos para realizar as modificações fundamentais dos nossos 
estilos de vida e dos nossos comportamentos. Na obra anteriormente citada, Edgar Morin 
explicita os sete saberes que considera nucleares a ter em conta no ensino do futuro. O primeiro 
saber diz respeito à tomada de consciência das cegueiras do conhecimento, designadamente o 
erro e a ilusão. Os seres humanos estão condicionados, de certa forma, pelo seu próprio mundo 
emocional, pelas suas interpretações da realidade, pelo mundo cultural onde estão inseridos, 
mas as informações e os conhecimentos que recebemos a todo o momento não estão imunes ao 
erro. É necessário que a educação demonstre “que não existe conhecimento que não esteja 
ameaçado pelos erros e pela ilusão (…) então a educação deve dedicar-se à identificação das 
origens dos erros de ilusões e de cegueiras (…) e armar cada um para o combate vital pela 
lucidez”101. Do nosso ponto de vista, o autor pretende sublinhar que existe a necessidade de 
formular interrogações sobre a possibilidade de conhecer e, também, é necessário que a mente 
humana desconfie dos “seus produtos ideais”102. 
O segundo saber faz referência aos princípios de conhecimento pertinente. Com o 
progresso das tecnologias, os nossos jovens são, cada vez mais, confrontados com milhares de 
informações que têm de processar num curto espaço de tempo. É-lhes exigido que sejam rápidos 
a selecionar a informação, mesmo sendo particularmente difícil identificar as “ideias-chave” no 
vasto reportório de informação que lhes é transmitida. Então deduzimos, desde já, que existe 
uma enorme necessidade de que os jovens dominem os saberes primordiais e analisem, de 
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forma ponderada e concisa, os contextos dos problemas e das informações. Existe a necessidade 
de substituir a supremacia do conhecimento em si, que impede os homens de compreender o 
vínculo entre as partes e a totalidade, por um modo de conhecimento que seja capaz de reter os 
objetos no seu conjunto e no seu contexto e complexidade. Edgar Morin expõe que com  
“este problema universal está confrontada a educação do futuro, porque há 
inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre, por um lado, os 
nossos saberes desunidos, divididos, compartimentados e, por outro, 
realidades ou problemas cada vez mais polidisciplinares, transversais, 
multidimensionais, transacionais, globais e planetários” 103. 
É imprescindível desenvolver no ser humano a faculdade de contextualizar o conjunto 
de informações, indicando os métodos que permitam estabelecer as relações mútuas e as 
influências recíprocas entre as partes e o todo. 
O terceiro e quarto saberes consistem, fundamentalmente, em ensinar a condição 
humana e ensinar a identidade terrestre. A educação do futuro deverá basear-se num ensino 
universal centrado essencialmente na condição humana. Transformar a espécie humana em 
verdadeira humanidade torna-se o objetivo fundamental e global de toda a educação, aspirando 
ao progresso se possível, mas assegurando, sobretudo, a sobrevivência da humanidade. 
Tomando isto como base, cabe aos docentes orientar os estudantes para compreenderem a 
complexidade do ser humano, patente na história das gerações anteriores, que é primordial 
conhecer.  
Edgar Morin acha que é necessário 
“para a educação do futuro, de um grande emparcelamento dos 
conhecimentos resultantes das ciências naturais a fim de se situar a condição 
humana no mundo, dos resultantes das ciências humanas para iluminar as 
multidimensionalidades e complexidades humanas e a necessidade de 
integrar a inestimável  contribuição das humanidades, não só a filosofia e 
história, mas também literatura, poesia, artes”104. 
O quinto saber é enfrentar as incertezas. As civilizações tradicionais viviam na certeza 
de um tempo cíclico, onde só existia a necessidade de que os homens assegurassem o bom 
funcionamento da sociedade em que estavam inseridos e, mesmo que essa ação pudesse 
implicar sacríficos, não havia dúvidas quanto ao se devia ensinar para o saber fazer. No parecer 
de Edgar Morin a “tomada de consciência da incerteza histórica faz-se hoje na derrocada do 
mito do progresso. Um progresso que é na verdade possível, mas é incerto”105. A educação 
deve ser, hoje, uma arma para enfrentar as incertezas que integram um futuro mais livre mas, 
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por isso mesmo, mais imprevisível. Temos que indicar aos estudantes alguns componentes que 
os levem a intervir no futuro através do presente, ou seja, a basear a sua intervenção nas 
informações que adquirirem no quotidiano. Assim sendo, “A educação deve favorecer a 
aptidão natural da mente para colocar e para resolver os problemas essenciais e, 
correlativamente, estimular o pleno emprego da inteligência geral”106. 
O sexto saber é ensinar a compreensão. Existe uma enorme necessidade de 
melhorarmos a nossa compreensão para com os demais, evitando assim o egoísmo e não 
manifestando qualquer tipo de preconceito perante as fraquezas e carências dos diferentes 
indivíduos que formam a sociedade na qual estamos inseridos, impedindo o etnocentrismo. 
Edgar Morin destaca que se encontra “aqui a missão propriamente espiritual da educação: 
ensinar a compreensão entre as pessoas como condição e garante da solidariedade intelectual 
e moral da humanidade. ”107 O autor destaca, ainda, que a “conjunção das incompreensões, a 
intelectual e a humana, a individual e a colectiva, constitui obstáculos maiores ao 
melhoramento das relações entre indivíduos, grupos, povos e nações”108. Lamentando que a 
educação para a compreensão não seja habitual em quase nenhum lugar, resta alertar, para 
combater esta realidade, que cabe aos professores, nas suas aulas, associar temáticas, como, por 
exemplo, o racismo, a egocentrismo, etnocentrismo, a xenofobia, etc., aos diferentes conteúdos 
que são lecionados nas diferentes disciplinas.  
O sétimo e último saber enunciado por Edgar Morin é designado como a ética do 
género humano. Ensinar a verdadeira democracia é um dever ético, porque a democracia tem a 
necessidade, para o seu bom funcionamento, de que a maioria dos cidadãos partilhe um alargado 
consenso sobre o respeito pelas regras democráticas. Para Edgar Morin, no regime democrático, 
existe a “necessidade que o maior número de cidadãos acredite na democracia. Mas, ao mesmo 
tempo que consenso, a democracia tem necessidade de diversidade e antagonismos”109. De 
facto, a democracia alimenta a diversidade dos interesses, assim como a diversidade das ideias, 
porque este regime vive dos resultados produzidos pelos conflitos de ideias e de opiniões que 
lhe concedem vitalidade e produtividade. Na opinião de Edgar Morin (2007) os alunos devem 
compreender a seguinte tríade: indivíduo → sociedade → espécie. Esta tríade, elaborada pelo 
autor, significa que os indivíduos são mais do que meros produtos do processo reprodutor da 
espécie humana que é concebido pelos indivíduos de cada geração. 
 “Estes elementos não saberiam por consequência ser entendidos como 
dissociados: toda a concepção do género humano significa desenvolvimento 
                                                          
106 Idem, p.43. 
107 Idem, p.99. 
108 Idem, p.105. 
109 Idem, p.116. 
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conjunto das autonomias individuais, das participações comunitárias e do 
sentimento de pertença à espécie humana”110. 
Acreditamos que estas propostas que temos vindo a analisar e que Edgar Morin 
apresenta no livro Os Sete Saberes para a Educação do Futuro devem ser colocadas em prática, 
hoje, nas nossas escolas, para que se possa desenvolver entre os estudantes, os professores e a 
comunidade escolar as relações necessários à sociedade do século XXI. Estes sete saberes são 
importantes se contribuírem para formar pessoas responsáveis que sejam capazes de 
implementá-los no seu quotidiano A educação que neles se fundamenta está centrada na 
condição humana, que é universal, e privilegia a construção de um conhecimento de natureza 
transdisciplinar que envolve as relações do indivíduo com a sociedade e a natureza. 
Acreditamos que esta é a condição fundamental para a formação de um futuro exequível para as 
gerações presentes e futuras e contribuirá, certamente, para que os indivíduos possam estar mais 
bem preparados para enfrentar as crises sociais, económicas e políticas que são a única certeza 
do nosso futuro incerto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
110 Idem, p.113. 
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2.º Capítulo – O ensino da Filosofia. 
 
Após termos, no 1.º capítulo, exposto e refletido sumariamente sobre as principais 
temáticas em torno do conceito de educação, voltamo-nos agora, neste 2.º capítulo, para a 
natureza e o sentido da disciplina de Filosofia. Pretendemos refletir sobre os importantes 
contributos desta disciplina no contexto da educação em geral, demonstrando que ela é uma 
componente imprescindível da formação global que se pretende atingir no decurso do Ensino 
Secundário.  
2.1. Natureza e sentido da disciplina de Filosofia. 
 
“Que é essa força tão poderosa, abstrata e imortal? A pergunta ganha 
relevante validade, no momento em que exige uma lúcida tomada de 
consciência. É necessário aproximarmo-nos da Filosofia, tomar contacto 
com seus principais problemas, tentar compreendê-la, já que ela se constitui 
em um dos elementos essenciais da vida humana111”. 
Em termos etimológicos a palavra Filosofia é constituída por dois vocábulos gregos: 
philein e sophía, que expressam “amor à sabedoria”. Esta palavra foi empregada, pela primeira 
vez, pelos gregos como sinónimo de curiosidade ou desejo de saber, expressando respeito pelas 
coisas humanas, tendo, pois, desde as suas origens, uma aceção preponderantemente 
humanística. Citando Hegel “a Filosofia não é um sonambulismo, mas «a consciência mais 
acordada» que pela actividade do pensar trabalha «um sucessivo despertar» ”112. A partir desta 
definição, podemos concluir que a Filosofia não é uma mera informação que se adquire e 
acumula, mas é um exercício de racionalidade que o homem tem de assumir originalmente 
como criação sua. A Filosofia é o estudo de todos os problemas profundos e radicais que 
acarretam consigo um enorme incómodo ao espírito. E é também um modo de interpretar o 
mundo, de construir significados através de uma atitude interpretativa ou crítica. Assim sendo, a 
Filosofia é fundamental para a vida de um ser que se define pela sua capacidade de pensar, de se 
interrogar, de se inquietar e de criar. É fácil perceber, então, a necessidade de despertar os 
jovens para o estudo da Filosofia, ajuda preciosa para abrir caminhos de pensamentos, sentidos 
e linguagens. Segundo as primeiras obras completas de Filosofia, os diálogos platónicos, a 
Filosofia é o uso do saber para benefício do homem.  
“Platão observa que de nada serviria a posse da ciência que converte as 
pedras em ouro se não soubéssemos servir-nos do ouro; de nada serviria a 
                                                          
111 Vita, Luís Washington. (1965) in Que é filosofia. São Paulo, São Paulo Editora, p. apresentação. 
112 Citado por Barata-Moura, José. (1995) in «Filosofia e Filosofar. Hegel versus Kant?» - Philosophia6. 
Lisboa, Edições Colibri, Departamento da Filosofia da Faculdade de Letras de Lisboa, p.65.  
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ciência que nos fizesse imortais se não soubéssemos servir-nos da 
imortalidade, e assim por diante. Portanto, é necessária uma ciência na qual 
coincidam fazer e o saber servir-se do que se faz, e esta ciência é a 
filosofia”113.  
No nosso parecer, é impossível comparar a objetividade da Matemática à da Filosofia. 
No entanto, Wolff114 não concorda com o que foi afirmado anteriormente, porque, segundo ele, 
a Filosofia deveria imitar a Lógica e a Matemática. Tanto na obra Crítica da Razão Pura como 
na Lógica, Kant115 partilha a nossa tese de que existe uma distinção entre Filosofia e 
Matemática. Para este autor “devido à particularidade dos conceitos com que lida a Filosofia, 
conceitos que não podem ser intuitivamente representados, à Filosofia não cabe o método das 
Matemáticas”116. Segundo Kant a distinção entre a Filosofia e a Matemática não advém da 
diversidade dos seus objetos, mas sim da variedade de maneiras como esses objetos são 
pensados. Filosofia e Matemática são duas disciplinas que têm como objeto conceitos: a 
Matemática define-se como sendo um conhecimento racional a partir de conceitos, conceitos 
esses que se constroem e a Filosofia é caraterizada, também, como sendo um conhecimento 
racional a partir de conceitos. Todavia, no conhecimento matemático, o conceito produzido 
recorre à intuição pura como verificação e, devido a este fator, o matemático pode abdicar da 
experiência para verificar os conceitos com que lida, já o filósofo jamais poderá abdicar da 
experiência para confirmar os conceitos de que trata.  
Podemos concluir ainda que os resultados da Lógica e da Matemática são amplamente 
consensuais e averiguáveis. O mesmo não acontece na Filosofia, visto que o debate, sobre os 
problemas centrais abordados por esta disciplina, contínua em aberto. Portanto, não podemos 
caraterizar a Filosofia como um sistema acabado ou fechado em si mesmo. “A disciplina de 
Filosofia deverá, pois, promover condições que viabilizem uma autonomia do pensar, 
indissociável de uma apropriação e posicionamento críticos face à realidade dada, que passa 
por pensar a vida nas suas múltiplas interpretações”117. O caráter aberto da Filosofia é 
marcado, sobretudo, por debates e contestações, e não por unanimidades e certezas, porque esta 
disciplina consiste fundamentalmente em questionar, analisar, indagar sobre novas ou eternas 
problemáticas tendo como intuito estimular o aparecimento de dúvidas que sirvam de motores 
impulsionadores para provocar reflexões visando a obtenção de conhecimentos racionais e 
                                                          
113 Citado por Vita, Luís Washington. (1965) in Que é filosofia. São Paulo, São Paulo Editora, p.21. 
114 Citado por Marnoto, Isabel. (1990) in Didáctica da Filosofia 2. Lisboa, Universidade Aberta, p.19. 
115 Idem, p.19. 
116 Citado por Marnoto, Isabel. (1990) in Didáctica da Filosofia 2. Lisboa, Universidade Aberta, p.19. 
117 Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001) in Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - 
Cursos Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do 
Ensino Secundário, p.5. 
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verdadeiros. Convém declarar, também, que o caráter aberto da Filosofia em nada diminui o seu 
valor cognitivo ou social, a sua importância académica, ou a sua relevância perante a sociedade.  
“A Filosofia ocupa-se de problemas que se caracterizam, entre outras 
coisas, por não serem susceptíveis de serem estudados recorrendo a 
metodologias empíricas nem formais. Em termos mais positivos, os 
problemas da Filosofia caracterizam-se por terem um caráter iminentemente 
conceptual”118. 
 Como comprova Desidério Murcho, a Filosofia não é encarada como uma disciplina 
empírica, como as disciplinas de Matemática e Lógica, mas como uma disciplina que se 
constrói apenas pelo pensamento e não recorre a qualquer auxílio de laboratórios, estatísticas, 
observações telescópicas ou microscópicas. O seu método manifesta-se essencialmente no 
debate, formulação e análise de argumentos que possam ser contestados e/ou defendidos.   
“Cabe à Filosofia diante dos desafios actuais interpretar este mundo e esta 
vida, mas importa, cada vez mais importa que, ao fazê-lo, assuma a 
nobilitante tarefa de pensar a sua transformação, realizando-se numa 
permanente intervenção inequívoca e rectamente entendida como uma 
pedagogia social humanística, única via para a personalização de todo o 
género humano”119.  
Através do exercício crítico, a Filosofia permite-nos discutir, aprofundar e esclarecer as 
razões subjacentes às nossas crenças, sejam elas, morais, políticas, religiosas entre tantas outras. 
Podemos evidenciar que a Filosofia é uma atividade constante, um itinerário a ser percorrido, 
que deve ser constituído, sobretudo, por questões, pois estas são mais fundamentais do que as 
suas possíveis respostas. Se essas questões não chegam a ser assimiladas pelos alunos, então 
todas as suas possibilidades filosóficas e educativas tendem a perder-se. Nesse caso, 
transmitem-se os conteúdos, mas os problemas não são apreendidos, ou seja, não se consegue 
mobilizar as operações mentais necessárias para que seja possível uma reformulação pessoal. 
Neste sentido, defendemos, na esteira de Fernando Savater, que “em especial, deverá ser 
potenciada em cada um daqueles que aprendem a capacidade de perguntar e de perguntar a si 
próprio, essa inquietação sem a qual nunca se sabe realmente nada por mais que se repita 
tudo”120. É da natureza da Filosofia transformar cada resposta em novas questões, porque o seu 
papel é interrogar e investigar tudo o que é apenas provável ou adquirido sem qualquer tipo de 
questionamento. A disciplina de Filosofia tem, pois, como finalidade:  
“proporcionar instrumentos necessários para o exercício pessoal da razão, 
contribuindo para o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 
                                                          
118 Murcho, Desidério. (org). (2003) in Renovar o Ensino da Filosofia. Lisboa, Gradiva Publicações – 
Centro para o Ensino da Filosofia, Sociedade Portuguesa de Filosofia, p.86.  
119 Araújo, Luís de. (1997) in «Acerca da Utilidade da Filosofia» in Revista da Faculdade de Letras, nº14, 
2ª série, p.169-170. 
120 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
Quixote, p.139. 
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curiosidade científica, para a compreensão do carácter limitado e provisório 
dos nossos saberes e do valor da formação como um continuum da vida”121. 
 Assim, cada ser humano deve resgatar um espaço de debate onde conceba as 
representações de um qualquer problema para possa examiná-las convenientemente e 
compreender todo o processo que conduziu à sua formulação, adiando assim a questão da 
resposta e da sua veracidade. Na opinião de Fernando Savater,  
“não se trata de formarmos uma comunidade de autistas zelosamente 
enclausurados nas suas «respeitáveis» opiniões próprias, mas de 
promovermos a disposição a participar lealmente em colóquios razoáveis e a 
buscar em comum uma verdade que não tenha dono e que procure não fazer 
escravos”122.  
O debate de ideias permite compreender melhor o mundo sob os seus diversos aspetos, 
favorece o despertar da curiosidade intelectual, estimula o sentido crítico e permite ainda 
compreender o real, mediante a aquisição de autonomia na capacidade de discernir.  
A Filosofia preocupa-se substancialmente com o ser humano, ou seja, com o homem 
que pensa os seus próprios problemas vividos na tensão de equacioná-los, resolvê-los e, 
conjuntamente, projetá-los em benefício dos seus semelhantes. No Programa de Filosofia do 
10º e 11º anos é referido que a intencionalidade estruturante da disciplina de Filosofia “deverá 
ser: contribuir para que cada pessoa seja capaz de dizer a sua palavra, ouvir a palavra do 
outro e dialogar com ela, visando construir uma palavra comum e integradora”123. Portanto, a 
tarefa pedagógica tem de consistir, não em conseguir que os alunos decorem os pensamentos 
que outros homens, os filósofos, produziram ou transmitiram, mas em ensinar a pensar 
autonomamente. É confirmado por vários especialistas em Filosofia da Educação que, 
atualmente, não é suficiente memorizar e transmitir os conhecimentos ou conteúdos que 
aprendemos ao longo da vida, mas é cada vez mais importante que cada pessoa tenha a hipótese 
de aprender a pensar por si próprio para descobrir, na realidade de sempre, novos elementos.  
A Filosofia visa que cada ser humano procure respostas para as interrogações que a si se 
colocam, pois são essas indagações que servirão para cumprir, em lúcida consciência, o seu 
destino. Luís de Araújo refere que, 
 “(…) à luz destas perspectivas, a Filosofia não poderá ser denunciada como 
algo inútil, nem ser suprimida pelas ciências ou pelas religiões, pois 
seguramente se levanta como lugar a partir do qual, estas serão apreciadas 
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Cursos Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do 
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e julgadas, mediante análise racional e radical, indispensável aos seres 
humanos, não como especialidade oratória, mas como imperativo de 
racionalidade num esforço crítico e sistemático com vista à unificação de 
todos os conhecimentos e, por consequência à construção de uma visão 
coerente e fundamentada da racionalidade”124.  
Os saberes que adquirimos em contato com a Filosofia são elementos essenciais para 
que possamos alargar a nossa conceção do que é possível, enriquecendo os nossos pensamentos 
e encurtando ou dissolvendo as nossas insolências dogmáticas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
124 Araújo, Luís de. (1997) in «Acerca da Utilidade da Filosofia» in Revista da Faculdade de Letras, nº14, 
2ª série, p.173. 
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2.2. Atitude do professor da disciplina de Filosofia. 
 
“O processo identitário dos professores constitui-se por três AAA: A de 
Adesão, A de Acção, A de Autoconsciência. O “A de adesão, porque ser 
professor implica sempre a adesão a princípios e a valores, a adopção de 
projectos, um investimento positivo nas potencialidades das crianças e dos 
jovens. O “A de acção”, porque também aqui, na escolha das melhores 
maneiras de agir, se jogam decisões do foro profissional e do foro pessoal. O 
“A de Autoconsciência porque (…) tudo se decide no processo de reflexão 
que o professor leva a cabo sobre a sua própria acção”125. 
 
Os professores, ao longo da sua carreira na docência, passam por diversas etapas. A 
entrada na carreira é caraterizada, por nós, como a etapa mais dura mas, ao mesmo tempo, mais 
gratificante, por ser uma fase de descoberta, onde o professor(a) estagiário(a) tem o primeiro 
impacto com a realidade escolar e o primeiro contato com os alunos. As dificuldades inerentes a 
este processo não se devem sobrepor ao seu entusiasmo pela experiência de lecionar, pela 
primeira vez, uma disciplina que os fascina. Para os professores em início de carreira, o estágio 
profissional é, certamente, um elemento fundamental para aplicar as metodologias estudadas 
adquirindo conhecimentos práticos que lhes possibilitam evoluir não só como professores, mas 
também como pessoas. Posteriormente ocorre a fase de estabilização, porque o professor 
adquire alguma estabilidade profissional revelando, também, um maior domínio dos conteúdos, 
técnicas e recursos didáticos que utiliza com os alunos na sala de aula. Esta etapa de 
experimentação ou diversificação na atividade não é um processo homogéneo, pois os 
professores esboçam diferentes opções, podendo escolher concentrar o seu interesse na 
docência, ou secundarizar o seu lugar de educador e desempenhar, fundamentalmente, funções 
administrativas. 
Todos os professores devem preocupar-se com os seus deveres éticos exibindo um 
comportamento responsável e exigente consigo próprios e devem tentar incutir nos alunos uma 
semente de interesse pelos assuntos versados na sua disciplina que possa expandir-se, ao longo 
da sua vida. Na obra Filosofia - do-Ser e do Ensinar, João Boavida (1991) afirma que, em certa 
medida, a Filosofia será para os alunos aquilo que ela for para o professor, ou aquilo que a 
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personalidade do professor revelar na sua ação ter sido influência da Filosofia nele. Podemos, 
portanto, considerar que a personalidade, a maturidade cultural e afetiva do professor são 
determinantes, tanto no bom como no mau sentido, na medida em que o aluno se pode tornar, 
por influência de ambas, naquilo a que nunca sequer chegaria sem o contacto com a Filosofia. 
Esta é uma disciplina que, como já salientámos, não é exata ou experimental e as suas respostas 
para os problemas que analisa estão longe de manifestar consenso ou pretender ser definitivas. 
É, pois, encarada como uma disciplina complexa para ser aprendida, que origina, a priori, o 
maior interesse ou a maior aversão junto dos alunos. A atitude do professor face à Filosofia, ou 
seja, o modo como a vê e a vive e as relações que consegue criar entre os alunos e as temáticas 
propostas, é determinante para gerar atitudes favoráveis ou desfavoráveis, por parte deles, à 
iniciação filosófica. Por isso, professores de Filosofia, sempre num contexto de rigor 
apropriado, devem fazer o que estiver ao seu alcance para que os alunos entendam a 
especificidade desta disciplina, fazendo uma síntese entre os aspetos científicos e os 
pedagógicos: não cedendo à tentação de pura transmissão de conhecimentos desvitalizados, mas 
estimulando e mobilizando os alunos para o trabalho filosófico. 
João Boavida corrobora esta tese e acrescenta que está nas mãos do professor, 
“pelo menos em grande medida, que o ensino da Filosofia seja, ou uma 
experiência enriquecedora que deixe nos alunos um marca indelével e uma 
maturidade e capacidade acrescidas, ou que não passe de mais um 
amontoado de conhecimentos ou referências culturais sem grande sentido 
nem forma, que o aluno memoriza a contra gosto e depois esquece”126. 
Assim, a dinâmica relacionada com as atitudes, tanto no que diz respeito aos alunos 
como aos professores, é determinante no sucesso dos objetivos a alcançar pela disciplina de 
Filosofia. Em que medida e porquê? 
 João Boavida mostra-nos que as atitudes são importantes “porque a Filosofia resulta de 
uma atitude espiritual, afectiva e intelectual e, por sua vez, gera outras atitudes”127. Ou seja, a 
atitude do professor perante a disciplina provoca, nos alunos, atitudes correlacionadas.  
Os professores, no seu dia-a-dia, confrontam-se com diversos dilemas: devem transmitir 
os seus pareceres pessoais aos alunos ou devem omiti-los? Podem ou não abdicar de abordar 
com os alunos questões ou assuntos interessantes, para a sua formação pessoal ou social, em 
prol da obediência aos programas da disciplina? É íntegro da sua parte dar respostas pouco 
sucintas aos alunos que colocam questões pertinentes acerca de conteúdos que não vão ser 
lecionados na sua disciplina?  
Perante estas situações de incerteza ou dúvida na sua atuação, cremos que cabe ao 
docente expressar nas suas ações, as crenças e visões do mundo que são as suas de forma a não 
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127 Idem, p.13.  
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comprometer a sua prática profissional, mas demonstrando o seu compromisso com a verdade e 
com o respeito pela turma. Perante assuntos mais inapropriados ou controversos que possam 
surgir por parte dos alunos, em contexto de sala de aula, o professor deve assumir uma posição 
de neutralidade, dado que, no caso contrário, acaba por deixar caminho livre para a doutrinação 
desregrada exercida sobre os adolescentes.  
Ninguém aprende as matérias, verdadeiramente, a partir de esquemas elaborados por 
outras pessoas. Assim, a sala de aula é considerada um espaço do fazer onde se deve ajudar a 
construir novos horizontes de sentido e compreensão e onde os alunos devem ser os principais 
participantes nessa reconstrução do conhecimento que deve ser permanente. Para Emanuel 
Medeiros, “se os manuais, por exemplo, como instrumentos pedagógico-didácticos, não forem 
activados como geradores de contextos e aprendizagens significativas, o conhecimento definha 
e os alunos nada ou pouco aprendem”128. Então, para que isso não aconteça, cabe aos 
professores estimular o aluno a pensar, pô-lo a fazer o seu próprio caminho e não somente 
transmitir-lhe os conteúdos que constam do programa. Como diz Gilot “a Filosofia não 
procura, à maneira de quantidades discretas, justapor-se às ciências, a Filosofia está nas 
ciências, bem como em toda a conceptualização da realidade essencial”129. Compete ao 
professor proporcionar não só a descoberta e o desenvolvimento da dimensão filosófica do real, 
mas também, porque qualquer problema pode ser considerado filosófico, compete ao professor 
ajudar o aluno a decifrá-lo e a explicitá-lo. Para Emanuel Medeiros “uma aula de Filosofia 
deve, em primeiro lugar, ser acessível a todos os alunos, ou seja não deve partir da Filosofia 
para a vida, mas sim da vida para a Filosofia, de modo a que os alunos consigam compreender 
de que forma a Filosofia se pode contextualizar nas suas vidas”130. Na obra La Classe de 
Filosofia Como Simulacion De La Actividad Filosófica, Ignácio Izusquiza evidencia que “la 
concepción tradicional de la classe de Filosofia, nosotros proponemos concebirla como un 
«laboratório»”131. Izusquiza define laboratório da seguinte forma: 
“un âmbito y un lugar de investigación, donde se ponen en prática los 
aspectos fundamentales de la metodologia científica y los processos 
cognoscitivos que la constituyen. En un laboratório se trabaja, 
fundamentalmente, com problemas determinados, que se intenta resolver o se 
pretende transformar adecuadamente para que puedan ser resueltos. (…) En 
un laboratorio se emplean diferentes técnicas y una metodologia 
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determinada, que suee encontrarse dentro de una concreta tradición 
teórica”132. 
Para este autor, a sala de aula de Filosofia deve ser um laboratório conceptual, isto é, 
um lugar onde se realizam uma série de atividades e experiências, onde o que é, 
particularmente, importante é o aparecimento de novos problemas e a criação de novas questões 
que envolvam os alunos no processo de investigação. Assim sendo, os alunos, numa aula de 
Filosofia, devem descobrir, criar e experienciar numa atitude, fundamentalmente, ativa. Quando 
a aula de Filosofia é concebida como um laboratório, nunca pode restringir-se à mera 
passividade porque, para o filósofo citado:  
“la actividad de investigación es la que constituye la clase de Filosofia en 
cuanto tal: solamente habrá classe de Filosofia en cuanto tal: solamente 
habrá classe de Filosofia en la medida en que se está realizando una 
determinada investigación”133. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
132 Idem, p.23. 
133 Idem, p.24. 
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2.3. Importância da Filosofia para a construção do ser humano. 
 
No 10º ano de escolaridade, os alunos têm contacto com a disciplina de Filosofia pela 
primeira vez. Alguns já têm uma ideia pré-formada ou possuem preconceitos acerca dos 
conteúdos e das perspetivas que a Filosofia lhes pode oferecer, o que leva a que uns 
demonstrem interesse pela disciplina, mas outros a encarem como um saber antigo ou livresco.  
O interesse visível dos alunos pela Filosofia pode ter vários motivos, entre os quais 
pode estar a convicção que esta disciplina possa dar resposta às suas perplexidades e lhes possa 
ainda proporcionar uma certa promoção intelectual. Mas, essa curiosidade e interesse podem 
desaparecer e, quando isto acontece, segundo João Boavida (1991), só motivações de natureza 
exterior ao seu conteúdo, obrigavam os alunos a algum esforço com a sua preparação para a 
disciplina. As metodologias utilizadas são, basicamente, as clássicas, que consistem, 
essencialmente, na leitura de textos filosóficos que facultam a perspetiva de um autor sobre um 
determinado assunto. Ora, para João Boavida (1991), os problemas que os textos explanam, em 
certos casos, não são sentidos como problemas pelo aluno, porque as temáticas abordadas pelos 
textos, por vezes, não se enquadram na sua realidade. O interesse, por parte dos alunos, pode 
diminuir, porque estes lamentam não poderem estudar, na disciplina de filosofia, os problemas, 
assuntos ou questões que os inquietam no seu dia-a-dia. Os professores, por sua vez, não podem 
dar maior ênfase a esses problemas na sala de aula porque, nas palavras de João Boavida, os 
professores têm 
“a necessidade de definir, à partida, um conceito de Filosofia, as diversas 
concepções apresentadas, a descrição do nascimento do pensamento 
filosófico na Grécia iam deixando os alunos progressivamente indiferentes e 
desinteressados (…)”134. 
 Esta atitude, por parte de alguns alunos, coloca o professor numa situação ambivalente e 
aumenta o seu dilema: discute e trata os problemas colocados pelos alunos, o que certamente 
traria vivacidade às aulas e entusiasmo aos discentes dado que lhes suscita interesse, ou opta por 
não abordar esses assuntos, para não lhe ser retirado tempo que está direcionado para a 
lecionação da matéria que consta no programa de Filosofia e, consequentemente, para a 
preparação do exame nacional que eles terão de efetuar, no final do 11º ano? Se o professor 
                                                          
134 Boavida, João. (1991) in Do Ser e do Ensinar. Coimbra, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
p.21. 
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escolher a segunda opção, que é não esquecer as exigências programáticas, certamente, 
contribuirá para que os alunos percam o interesse por esse novo domínio do saber cujo 
verdadeiro sentido e originalidade lhes passará despercebido.  
No relatório Delors é referido que, 
“ (…)numa idade em que os jovens são confrontados com os problemas da 
adolescência, em que, de algum modo, se sentem já com maturidade, mas 
sofrendo, de facto, por falta dela, em que estão não descuidados mas 
ansiosos quanto ao futuro, é importante proporcionar-lhes locais propícios à 
aprendizagem e à descoberta, fornecer-lhes meios para reflectirem e 
prepararem o futuro, diversificar os percursos em função das suas 
capacidades, e agir, sempre, de modo a que as suas perspectivas não saiam 
goradas e possam, a qualquer momento, retomar ou corrigir o percurso 
iniciado”135. 
 Como devemos valer-nos dos contributos da disciplina de Filosofia para ajudar os 
alunos a dar resposta aos seus problemas e perplexidades? Como podemos enquadrar, 
filosoficamente, a problemática emergente no contacto com os adolescentes no sentido de lhes 
proporcionar uma formação filosófica de base, estruturada e dinâmica, ajudando-os ao mesmo 
tempo? Como habituá-los a recorrer à atividade filosófica para compreender e estruturar a 
realidade que os rodeia? 
Tendo em consideração estas questões, propomos que a abordagem dos temas 
filosóficos comece por ser uma abordagem dos problemas dos adolescentes, para que a 
indispensável adesão motivacional se verifique desde o princípio. João Boavida defende que 
“apesar dos problemas dos adolescentes só raramente terem contorno e especificidade 
filosóficos, isso não impede que o possam vir a adquirir”136. No decorrer de cada aula, cabe ao 
professor proporcionar a transição de um problema apresentado pelos alunos, para a sua matriz 
filosófica e revelar, ainda, em qualquer situação, o aspeto filosófico que ele encerra ou com o 
qual se relaciona. Consideramos que é importante que os professores de Filosofia tenham 
consciência das potencialidades desta disciplina, porque esta consciencialização é uma mais-
valia para que possam proporcionar caminhos mais estimulantes que ajudem a colocar o aluno 
num processo de aprendizagem sólido:  
“sendo a adolescência uma fase problemática, o hábito da análise racional 
dos problemas e o cultivo de uma atitude crítica constante não só ajudarão a 
solucionar esses problemas, como criarão um “distância” que certamente 
                                                          
135 Delors, Jacques. (1996) in Educação - Um Tesouro a Descobrir. Porto, Asa, p.28. 
136 Boavida, João. (1991) in Do Ser e do Ensinar. Coimbra, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
p.429. 
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concorrerá para uma coerência que irá favorecer o reconhecimento – e a 
exigência – de uma identidade própria”137.  
As disciplinas humanistas, especialmente a Filosofia, proporcionam aos alunos a 
compreensão de alternativas diferentes como resposta à mesma questão, o que tem como 
finalidade estimulá-los para a descoberta dos seus próprios significados. Através do 
conhecimento filosófico, os alunos passam a encarar a realidade de forma mais crítica e 
consciente e a sua opinião torna-se fundamentada, o que permite que não sejam tão 
influenciados ou manipulados por outros indivíduos ou pelos padrões da sociedade em que estão 
inseridos. A proposta da Filosofia é, pois, propiciar aos alunos um olhar mais crítico e 
autónomo sobre o mundo real, porque os saberes que possuíam, até esse momento 
descontextualizados, passam a ser saberes conscientes e refletidos. O despertar da sua 
curiosidade intelectual tem a vantagem de lhes permitir compreender melhor a realidade, pela 
aquisição de autonomia na capacidade de discernir. Ou seja, os alunos devem poder recriar, de 
uma forma genuína e que venha do seu interior, as ideias que aprendem ou aprenderam na 
disciplina de Filosofia. Na perspetiva de João Boavida “a possibilidade de o adolescente pensar 
sobre o próprio pensamento torna o adolescente capaz, não só de integrar esses fundamentos e 
essas normas num processo de fundamentação e compreensão que é a base da actividade 
filosófica”138.  
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
137 Idem, p.224. 
138 Idem, p.239. 
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2.4. Pertinência do ensino da Filosofia no Ensino Secundário. 
 
“Inscrita na componente de formação geral de todos os cursos de ensino 
secundário, a disciplina de Filosofia é reconhecida em Portugal como 
componente imprescindível da formação geral da educação secundária, o 
mesmo é dizer da educação da grande maioria das jovens e dos jovens 
portugueses, e que num futuro próximo será desejavelmente a totalidade”139. 
O apelo à inserção sistemática da Filosofia, no Ensino Secundário, releva uma conceção 
desta disciplina que lhe reconhece “três funções essenciais: permitir a cada um aperfeiçoar a 
análise das convicções pessoais; aperceber-se da diversidade dos argumentos e das 
problemáticas dos outros; aperceber-se do carácter limitado dos nossos saberes, mesmo dos 
mais assegurados”140. Nas palavras de João Boavida (1991), uma iniciação à Filosofia que não 
ensine esses aspetos primordiais da disciplina, mas apenas se limite a deambulações por certos 
temas e por demarcadas atividades intelectuais, não chega a ser Filosofia, não devendo existir o 
direito de a designar pelo nome que reúne um abrangente património cultural da humanidade. A 
Filosofia é, essencialmente, uma modalidade de conhecimento, mediante a qual desejamos 
aprender algo a respeito dos diversos aspetos da realidade e da nossa relação com o mundo no 
qual nos encontramos instalados. Medeiros destaca que na “educação secundária é suposto os 
jovens desenvolverem mais ainda a sua autonomia e capacidade de tomarem progressivamente 
nas suas mãos o seu próprio destino, isto é, a sua vida a fazer e realizar”141. 
 O Ensino Secundário consagra a primeira tomada de consciência da importância da 
cultura, por parte da maioria dos jovens e, por isso, a educação não se dirige apenas aos 
automatismos da atenção e da memória, mas tenta estimular a inteligência e aprimorar a 
sensibilidade. O estudo da disciplina de Filosofia no Ensino Secundário é importante porque a 
Filosofia faculta elementos fundamentais para que possamos adquirir um desenvolvimento do 
caráter ético, autónomo e construtivo fundamentado na procura de soluções para discórdias, 
divergências de ideias e opiniões, que nos surgem no dia-a-dia. Como também diz Muglioni, “o 
                                                          
139 Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001) in Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - 
Cursos Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do 
Ensino Secundário, p.4. 
140 Idem, p.4. 
141 Medeiros, Emanuel Oliveira. (2006) in Educar, Comunicar e Ser. Mirandela, João Azevedo Editor, 
p.53. 
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ensino da Filosofia deve estimular a coragem do pensar, que é sempre algo doloroso e vivido 
na intimidade”142.  
Mesmo que o aluno não o detete, imediatamente, a utilidade de disciplinas como a 
História, a Física ou a Matemática fundamenta-se em critérios de natureza sociocultural e 
económica que estão subjacentes ao seu ensino, mesmo que esses critérios sejam discutíveis. O 
mesmo já não acontece com a Filosofia, que tem de justificar a sua utilidade e pertinência para 
ser estudada e lecionada. No parecer de João Boavida justificar a Filosofia, “é, em grande 
medida, compromete-la, é condicioná-la a um tipo particular de Filosofia e uma intenção 
particular. Por outro lado, não precisa de a justificar quem a vive, quem tem dela necessidade 
intelectual”143. A Filosofia não é como as áreas disciplinares enumeradas anteriormente, porque 
não apresenta resultados substanciais, amplamente consensuais e conteúdos organizados 
sistematicamente. A Filosofia só pode ensinar uma atitude crítica. “ (…) A Filosofia aparece 
descrita como uma disciplina em que os alunos, em contextos de aprendizagem que se 
pretendem dinâmicos, devem aprender a reflectir, a problematizar e a relacionar diferentes 
formas de interpretação do real”144. Assim sendo, quando se ensina Filosofia aos alunos 
devemos fazê-lo com o objetivo de esperar deles, não meras opiniões de senso comum, mas 
opiniões fundamentadas que possam comprovar racionalmente para ser possível avaliar a 
credibilidade da tese apresentada / defendida. Na opinião de Fernando Savater, a criança vê-se  
“(…) durante toda a sua vida, cercada de pessoas que tentarão defraudá-la, 
impor-se-lhe; cercada de charlatães, de intrujões de toda a espécie, de 
profetas auto-iludidos, de hipócritas, de aduladores das suas esperanças. Se 
o resultado da educação, tornando quem recebe crítico, puder ajudar a 
destruir tudo isso (...) ”145.  
Como destaca Medeiros (2006) importa ensinar e aprender não tanto as matérias e os 
conteúdos, mas o método e o processo de os encontrar. Ou seja, para este autor, o que realmente 
interessa é ensinar e aprender não os conhecimentos em si, mas o processo de conhecer, não os 
objetos de aprendizagem mas o aprender, não as reflexões, mas a capacidade de refletir e não os 
pensamentos, mas a atividade de pensar. Os estudantes de Filosofia têm de compreender os 
problemas, teorias e argumentos dos filósofos, tal como surgem, ao longo da história desta 
                                                          
142 Citado por Marnoto, Isabel. (1990) in Didáctica da Filosofia 2. Lisboa, Universidade Aberta, pp.59-
60. 
143 Boavida, João. (1991) in Do Ser e do Ensinar. Coimbra, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
p.15. 
144 Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001) in Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - 
Cursos Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do 
Ensino Secundário, p.5. 
145 Savater, Fernando. (2006) in O valor de educar. (Pereira, Miguel, trad.). Lisboa, Publicações Dom 
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disciplina, mas têm, também, de os saber debater e contestar por si, ou seja, de saber filosofar. 
Para Isabel Marnoto 
“(…) se a Filosofia é um filosofar, e se, não se reduzindo a uma atitude, 
necessariamente a implica, essa atitude forma-se, constrói-se 
progressivamente, por um trabalho amoroso em que o professor tem um 
papel determinante, no qual entram em jogo simultaneamente a sua 
criatividade e imaginação que, conjugando-se com um domínio sólido dos 
conteúdos, provocarão no aluno o desejo de, também ele, levantar problemas 
e procurar responder-lhes. E o filosofar não se esgota num mero 
levantamento de questões”146. 
O filosofar define-se, assim, como um pensar autónomo que é sempre pessoal, e nessa 
medida, subjetivo e concreto. O exercício do filosofar exprime-se através da palavra falada e 
escrita, de gestos e de metáforas que revelam, de certo modo, o que não cabe no ser de cada 
palavra. Nas palavras de João Boavida “filosofar é, pois, o resultado de uma série de operações 
de natureza intelectual, mediante as quais se vão formulando as proposições e encadeando os 
juízos, dentro de um conjunto de atitudes de uma dada especificidade”147. Mas, então, como se 
ensina a filosofar?  
Poder-se-á dizer que filosofar é a experiência intelectual de pensar o mundo, de 
aprender os seus sentidos, de buscar a significação que eles têm para nós. Podemos, então, 
concluir que filosofar não se ensina, o que é necessário fazer é colocar os alunos na situação de 
ter que pensar, ou seja, aprender a controlar logicamente os seus pensamentos, como diz João 
Boavida (1991). No filosofar a experiência desempenha um papel importante, porque a 
qualidade é algo que se conquista com a prática, isto é, aprende-se a pensar treinando e 
aplicando, do mesmo modo que se ensina a pintar ou a escrever. Neste sentido, o aluno não 
deve aprender somente o pensamento de cada autor, mas deve aprender a pensar com ele até 
poder caminhar de forma independente e ciente. Para isso o estudante tem de ser estimulado e 
auxiliado a refletir por si próprio nos problemas, teorias e argumentos e cabe aos professores, 
especialmente os da disciplina de Filosofia, desenvolver as capacidades de que ele necessita 
para o fazer. De contrário, a escola, os professores e a própria disciplina de Filosofia fracassarão 
na sua missão, que é a de desenvolver as habilidades e competências dos alunos.  
“É por isso que em algumas instituições de ensino da Filosofia nunca se 
fazem tais perguntas aos estudantes; ninguém lhes pergunta se há livre-
arbítrio ou se Deus existe ou o que é a arte ou o conhecimento. Tudo o que se 
pede ao estudante é que comente textos de filósofos que procuram responder 
a esses mesmíssimos problemas, que o estudante contudo não tem o direito 
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147 Boavida, João. (1991) in Do Ser e do Ensinar. Coimbra, Instituto Nacional de Investigação Científica, 
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de discutir diretamente. Sem instrumentos filosóficos adequados, o estudante 
fica reduzido à mera erudição histórica ou à opinião de senso comum — dois 
extremos que resultam da mesmíssima deficiência no ensino da filosofia”148. 
Portanto, esta disciplina deve ser trabalhada para que possamos tomar consciência dos 
preconceitos de que partimos e realizar um exame crítico acerca das convicções e das crenças 
que possuímos. Ou seja, as teorias filosóficas devem funcionar como possíveis respostas 
suscetíveis de serem avaliadas e examinadas analiticamente, para estimular o pensamento crítico 
e a autonomia do estudante. Se a teoria não for avaliada e examinada o estudante não estará a 
adquirir os conhecimentos que a Filosofia é capaz de lhe fornecer, estará meramente a 
memorizar os conteúdos filosóficos e acabará por não desenvolver a sua autonomia e opinião 
crítica.  
“O professor do secundário nunca se pode esquecer de que a sua obrigação 
é mostrar em cada disciplina um panorama geral e um método de trabalho a 
pessoas que na sua maioria não voltarão a interessar-se profissionalmente 
por esses temas. Não deve limitar-se a informar acerca dos factos de duas 
teorias essenciais, mas tentar também apontar os caminhos metodológicos 
pelos quais aí se chegou e que podem ser proveitosamente continuados” 149.  
Os alunos, no parecer de João Boavida (1991), devem ser habituados a examinar os prós 
e os contras, a coerência, o rigor lógicos e o valor filosófico de uma doutrina, antes de a adotar. 
Devem ser motivados a conceptualizar uma questão qualquer, para que possam ser levados a 
verificar a pluralidade das suas perspetivas sobre ela, a formular hipóteses e a deduzir 
argumentos. Para que isso aconteça, ao estudar um problema filosófico é fulcral que os alunos 
tenham conhecimento das diferentes teorias que procuram responder a esse problema e das 
respetivas críticas que anteriormente lhes foram feitas. Ao analisar ambas, o estudante aprenderá 
a construir as suas teorias e apresentar as suas próprias objeções à problemática que está a 
examinar. Previamente a esse procedimento, para ensinar os estudantes a filosofar, é também 
preciso ensiná-los a ler os textos filosóficos. Para Emanuel Medeiros (2006), o Programa de 
Filosofia coloca a possibilidade da utilização de uma multiplicidade de textos que contribuem, 
progressivamente, para o crescimento do pensamento, e para o desenvolvimento da expressão 
oral e escrita dos alunos. É no contato direto com as obras dos filósofos, dos poetas, dos 
cientistas e dos oradores que se aprende a pensar e a viver humanamente. 
“ A leitura ativa dos textos dos filósofos caracteriza-se por não ter como fim 
a mera compreensão das ideias dos filósofos. Ao invés, o objetivo, algo 
escandaloso para o partidário do cientismo, é saber se o filósofo tem razão 
ou não e porquê. Os textos são lidos ativamente quando o estudante se 
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pergunta a cada passo se o filósofo tem razão, se a teoria é plausível, se os 
argumentos apresentados são cogentes, se as definições são aceitáveis, etc. 
Para poder fazer esta leitura ativa o estudante tem de ter instrumentos 
filosóficos. Por outro lado, a leitura é filosófica no sentido em que um texto 
filosófico tem sempre muitos aspectos interessantes: aspectos estéticos, 
históricos, psicológicos, sociológicos, etc. Mas tem também aspectos 
filosóficos: formula problemas filosóficos genuínos, apresenta e defende 
teorias e argumentos filosóficos, e todas estas coisas têm um interesse 
intrinsecamente filosófico e não meramente histórico porque tais problemas 
estão em aberto”150. 
A escrita filosófica constitui uma parte fundamental da construção do acervo cultural da 
humanidade e a sua leitura proporciona o exercício da reflexão e o desenvolvimento da 
capacidade de pensar. Segundo o ponto de vista de Lídia Rodrigo, 
“além de um contato direto com o pensamento dos filósofos, o método da 
leitura estrutural permite, simultaneamente, ampliar e enriquecer o 
vocabulário do aluno, exercitar a organização lógica do raciocínio, 
valorizar a fundamentação e defesa argumentativa de exposições, superando 
o “achismo” tão frequente no senso comum”151.  
O professor deve tentar que os alunos percorram o caminho que o autor percorreu 
fazendo-os compreender a situação concreta em que esse texto surgiu, as referências culturais e 
científicas que lhe estão relacionadas, de modo a que experimentem a situação problemática 
inerente a essa teoria para que esta não apareça incompreensível ou descontextualizada aos 
olhos dos educandos.   
 Numa aula de Filosofia, quando pedimos ao aluno que explique um texto, este 
exercício é a condição antecipada para a ação de pensar de acordo ou contra o texto em causa. 
Segundo José Barata-Moura, “os autores estudados devem, por isso, ser apresentados, não 
como «o modelo originário do juízo», ou a medida de um ajuizamento (a memorizar e repetir), 
mas como «um pretexto» para acerca deles, e mesmo contra eles, ajuizar, isto é, reflectir e 
concluir”152. Os processos de leitura pressupõem uma reflexão, interpretação e apropriação 
daquilo que se lê, de forma a evitar a mera reprodução de dizeres tidos como saberes 
primordiais. António Severino evidencia que “ler textos de Filosofia, no âmbito das atividades 
curriculares da disciplina de Filosofia, vai nos fazer sentir a necessidade de um convívio mais 
amplo com a tradição cultural dessa matéria”153. Ao realizar a leitura e interpretação de textos 
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filosóficos o aluno estabelece um contacto direto com as obras dos filósofos, plenas de uma 
enorme diversidade de vocabulário e conceitos, que lhe exigem um enorme esforço de 
percepção e compreensão, mas lhe possibilitam a tarefa de tentar desvendar o sentido das 
mesmas inquietações em diferentes contextos históricos.  
De facto, segundo António Severino, 
“(…) é preciso que incorporemos algumas orientações, pois a leitura de 
textos científicos e filosóficos não é um procedimento espontâneo: ele exige 
uma intervenção mais sistemática para a descodificação do texto do que 
quando se trata de textos literários, nos quais a apreensão da mensagem 
apoia-se mais na nossa familiaridade com a linguagem coloquial e em nossa 
imaginação”154. 
 Devido a estes condicionalismos o leitor pode adquirir a sensação de limitação em 
relação ao que pode compreender e produzir e, portanto, de fracasso de tal leitura e 
interpretação. Ora, deduz-se, à partida, que esta pode ser uma das razões pelas quais se 
desenvolvem algumas resistências à utilização do texto como referência didática no trabalho 
com a Filosofia. O aluno possui, a priori, a crença de que o prazer da leitura é anterior a esta 
atividade, sendo este, ao contrário, um efeito que se dá como resultante do processo de 
construção de sentido implícito no ato de ler. Assim, em contexto escolar, cabe ao docente 
colmatar a eventual carência de conteúdos históricos, ou dificuldades de leitura e interpretação 
do texto, que possam existir. Na perspetiva de Lídia Rodrigo, o professor deve, também, ter 
cuidado na “seleção dos trechos a serem lidos, que devem ser relativamente curtos, não 
apresentar dificuldades muito grandes do ponto de vista semântico e conceptual, abordar 
temáticas que apresentem interesse para o aluno e que sejam do domínio do professor”155. 
 Outra vantagem do uso do texto na aula de Filosofia, segundo Isabel Marnoto, é a 
“melhor distribuição das «vozes» de cada um (professor, alunos)”156, ou seja, a interpretação 
não é realizada só pelo docente, mas existe um espaço dedicado às intervenções dos alunos à 
exposição das suas opiniões devidamente fundamentadas.  
Em suma, a disciplina de Filosofia estrutura-se em torno da leitura e análise de textos e, 
desta forma, incentiva e permite o desenvolvimento de uma consciência crítica e reflexiva no 
aluno, ao abrir a possibilidade não apenas de adquirir conhecimentos, mas de desenvolver 
raciocínios, participar ativamente na aula e, sobretudo, ampliar a sua visão do mundo. Só 
quando se propicia o “sentido da abertura a um mundo de possíveis”157, como referia Isabel 
                                                          
154 Idem, p.7 
155 Rodrigo, Lídia Maria. (2009) in Filosofia em sala de aula: teoria e prática para o ensino médio. 
Campinas, Autores Associados, pp.74-75. 
156 Marnoto, Isabel. (1990) in Didáctica da Filosofia 2. Lisboa, Universidade Aberta, p.89. 
157 Idem, p.93. 
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Marnoto, é que o aluno pode adquirir competências para pensar com liberdade, recusando 
receber de forma passiva e abúlica os conhecimentos que lhe são transmitidos.  
3.º Capítulo – O Programa de Filosofia dos 10º e 11º anos – 
reflexão crítica. 
Este capítulo tem por objetivo refletir criticamente sobre a pertinência e atualidade do 
Programa de Filosofia dos 10º e 11º anos relativo aos cursos científico-humanísticos e cursos 
tecnológicos, homologado a 22 de Fevereiro de 2001, e elaborado pelo Departamento do Ensino 
Secundário do Ministério da Educação coordenado por Maria Manuela Bastos de Almeida, com 
autoria de Fernanda Henriques, Joaquim Neves Vicente e Maria do Rosário Barros.   
3.1. Programa de Filosofia. 
 
 A introdução do programa de Filosofia é designada por Natureza da Disciplina de 
Filosofia e sua Integração no Currículo e está dividida em três pontos. Os dois primeiros 
pontos (1º Do Ensino Secundário e o 2º Da Filosofia no Ensino Secundário) evidenciam a 
documentação nacional e internacional produzida, durante a década de 90, relativamente ao 
Ensino Secundário. São destacadas, ainda, as ideias básicas sobre o que é, e o que deve ser o 
Ensino Secundário e qual o papel que a Filosofia nele desempenha. Do nosso ponto de vista, 
convém salientar uma vez mais a importância do contributo do Relatório de Delors, elaborado 
por Jacques Delors, para a educação. Neste relatório é acentuado um novo pilar educativo, que 
corresponde essencialmente à necessidade de, no Ensino Secundário, se fomentar a formação 
pessoal e social dos jovens, visando a construção de relações e dependências recíprocas. É 
importante, também, destacar o papel que a Unesco tem relativamente à inclusão / alargamento 
do ensino da Filosofia no Ensino Secundário, pelo reconhecimento do importante papel da 
Filosofia nas diversas áreas de investigação e na vida social. No terceiro ponto da introdução (da 
presente proposta de Reformulação do Programa de Filosofia) são propostas reformulações ao 
anterior programa de Filosofia, que incidem, essencialmente, sobre a organização das temáticas 
em função dos cortes efetuados nos conteúdos.  
 A segunda parte da apresentação do programa diz respeito às Finalidades e 
Especificidades da disciplina de Filosofia. As finalidades que são propostas neste programa são 
as seguintes: exercício pessoal da razão; formulação de projetos de vida próprios; 
desenvolvimento de um pensamento ético-político; desenvolvimento de uma sensibilidade 
cultural e estética e, por fim, a consciencialização sobre o sentido da existência. Estas 
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finalidades têm como principal intuito despertar os alunos para a necessidade de ter uma atitude 
reflexiva acerca da realidade exterior e de si mesmos enquanto seres finitos. Nesta segunda 
parte, são ainda referenciados os objetivos gerais desta disciplina, que têm uma estreita ligação 
com as finalidades anteriormente referidas, pois são apresentados em três domínios: no domínio 
cognitivo; no domínio das atitudes e dos valores e no domínio das competências e instrumentos. 
No que diz respeito ao domínio cognitivo procuram evidenciar-se as especificidades da 
Filosofia; o domínio das atitudes e dos valores tende a promover hábitos e atitudes 
fundamentais ao desenvolvimento cognitivo, pessoal e social; o domínio das competências, 
métodos e instrumentos visa ampliar as competências básicas do discurso (informação, 
interpretação e comunicação) e iniciar as competências de problematização, conceptualização e 
argumentação de modo a promover as competências de análise e interpretação de textos 
filosóficos. 
 A terceira parte do programa destaca a visão geral dos conteúdos/temas propostos para 
o 10º e 11º anos.  
 Na quarta parte do programa é referenciada a Metodologia: princípios, sugestões e 
recursos. É de extrema relevância destacar que as metodologias propostas evidenciam que a 
aula deve ser centrada no trabalho da turma, sem retirar ao professor um papel ativo na 
motivação dos jovens para a sua participação no processo educativo. Neste ponto é dada uma 
enorme importância à análise e interpretação de textos filosóficos, considerados a base da 
introdução à aprendizagem da Filosofia. Apesar da elevada relevância que o programa dá aos 
textos filosóficos, dicionários especializados e textos literários não rejeita a utilização de outros 
recursos didáticos, tais como meios audiovisuais. Os principais objetivos que estes últimos 
recursos didáticos pretendem atingir são, por um lado, pela capacidade que a imagem visual tem 
de reter mais facilmente a atenção, melhorar a informação transmitida acerca de um tópico, 
auxiliando os alunos na formação de conceitos rigorosos que, à partida, podem ser considerados 
como difíceis de compreender e, por outro lado, facilitar aos alunos a análise e interpretação 
desses assuntos fortalecendo o seu espírito crítico. “A mensagem audiovisual, sem densidade 
concreta, portadora de “uma carga simbólica de alta tensão” (Morin), introduz na aula sinais 
do mundo exterior que é necessário interpretar”158. Ao auxiliar os alunos na realização dessa 
interpretação, revela-se a enorme importância do papel ativo do professor, durante a aula. 
 A quinta parte do programa diz respeito à Avaliação. Este capítulo está dividido em três 
seções: princípios reguladores da avaliação: fontes privilegiadas da avaliação; critérios, de 
referência, para a avaliação sumativa. Como é sublinhado, a avaliação é considerada um dos 
                                                          
158 Dieuzeide, Henri. (1967), As Técnicas Audiovisuais no Ensino. (Rogado, Eduardo, trad.). Lisboa, 
Publicações Europa-América, p.16. 
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aspetos mais problemáticos dos sistemas de ensino, pela dificuldade em obter consenso acerca 
de quais os aspetos a privilegiar para que o resultado seja justo. Para tentar contornar esse 
problema, é necessário que sejam estabelecidos critérios de avaliação que só serão corretos se 
forem definidos em função das competências filosóficas estabelecidas como relevantes.  
3.2. Reflexão sobre os Conteúdos / Temas dos 10º e 11º anos 
 
Neste ponto, temos como intuito realizar uma reflexão acerca dos conteúdos / temas que 
constam no programa dos 10º e 11º anos, fazendo apreciações que propiciem sugestões de 
melhoria acerca de alguns tópicos. 
10º Ano I - Módulo Inicial - Iniciação à atividade filosófica 
 Este módulo tem um ponto único, Abordagem Introdutiva à Filosofia e ao Filosofar, 
com três tópicos. O tópico 1.1. é O que é a Filosofia – uma resposta inicial; o 1.2. Quais são as 
questões da Filosofia? – alguns exemplos e, por fim, o ponto 1.3. A dimensão discursiva do 
trabalho filosófico. No começo do ano letivo, o professor deve destacar algumas caraterísticas 
importantes da disciplina, para que os discentes compreendam o tipo de trabalho que lhes vai 
ser exigido e os conteúdos que vão ser lecionados. Nessa explicação também deve ser feita a 
distinção entre a disciplina de Filosofia e as outras disciplinas que constam do seu plano 
curricular. 
No momento de oralidade do ponto 3. Momento de Iniciação ao Trabalho Filosófico do 
programa de Filosofia lê-se: 
“(…) realização de trabalhos guiados, em pequeno grupo, de iniciação à 
problematização. Esses trabalhos podem ser feitos com base num conjunto 
de enunciados ou ditados populares, de programas televisivos ou de jogos de 
computadores, solicitando-se a identificação dos problemas subjacentes. No 
coletivo turma e com base nas conclusões de cada grupo, far-se-á a 
articulação dos problemas identificados com as correspondentes questões 
filosóficas”159,  
Constata-se a tese de que os alunos devem começar por trabalhar num conjunto de 
enunciados / problemas não filosóficos e só depois devem estudar as “questões filosóficas”. Ao 
contrário do que é proposto, e que nos parece fortalecer a ideia, generalizada em muitos alunos, 
de que a Filosofia é uma disciplina onde se discutem vagamente temas de “cultura geral” sem 
                                                          
159 Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001), Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - Cursos 
Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do Ensino 
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qualquer finalidade específica, defendemos que, já nesta fase de iniciação da disciplina de 
Filosofia, é imprescindível que se abordem problemas de cariz filosófico com o objetivo de que 
os alunos, de uma forma espontânea ou orientada, expressem as suas ideias e as debatam entre si 
tomando consciência do interesse que esses temas lhes despertam.  
Relativamente ao momento de leitura expresso, também, no mesmo ponto: “realização 
de trabalhos sobre diferentes tipos de textos, relacionados com as questões anteriormente 
enunciadas, visando o desenvolvimento de competências de análise”160 entendemos, pelas 
mesmas razões,  ser muito mais importante que os alunos sejam postos em contato direto com 
textos dos autores que vão ser abordados ao longo deste programa tal como foi referido no 
ponto 2.3. deste relatório de estágio. António Severino refere que “ler textos de Filosofia, no 
âmbito das actividades curriculares da disciplina de Filosofia, vai nos fazer sentir a 
necessidade de um convívio mais amplo com a tradição cultural dessa matéria”161. Realizar 
uma leitura e interpretação dos textos filosóficos permite ao aluno ampliar e enriquecer o seu 
vocabulário, exercitar a organização lógica do raciocínio e valorizar a fundamentação, isto é, a 
defesa argumentativa das suas opiniões.  
10º Ano I - Módulo II- A ação humana e os valores 
 O programa introduz o tema da ação humana e dos valores de uma maneira que nos 
parece ser muito abstrata. O tema é desenvolvido em três “dimensões” específicas: a dimensão 
ético-política, a dimensão estética e a dimensão religiosa. Para o tema da Ação humana – 
análise e compreensão do agir o programa oficial apresenta dois pontos: 1.1. A rede concetual 
da ação e 1.2. Determinação e liberdade na ação humana. Aí é definido que os alunos 
dominem as seguintes noções: razões e fins; intenções e projetos; motivos e desejos. No 
entanto, se a estes conceitos relativos à ação humana não estiver subjacente um problema 
filosófico que lhes dê sentido e se os conteúdos introduzidos não tiverem impacto noutros 
pontos do programa, poder-se-á considerar irrelevante o seu estudo, na medida em que passará 
despercebida a importância dos mesmos. Neste II módulo do programa, a disciplina de Filosofia 
devia ser mais incisiva na promoção da autonomia pessoal e social, porque os adolescentes são, 
diariamente, confrontados com novas realidades, o que, de certa forma, os obriga a repensar a 
maior parte dos conhecimentos que consideravam irrefutáveis, quer no que diz respeito às suas 
intenções, quer quanto às finalidades das suas ações. 
Relativamente aos Valores – análise e compreensão da experiência valorativa o 
programa oficial apresenta dois pontos: 2.1. Valores e valoração – a questão dos critérios 
                                                          
160 Idem, p.28. 
161 Severino, António Joaquim. (2009), Como ler um texto de filosofia. (2ª ed.), Brasil, Paulus, p.27. 
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valorativos e 2.2. Valores e cultura – a diversidade e o diálogo de culturas. Consideramos que 
estes dois pontos estão formulados de uma forma pouco clara, tornando-se difícil identificar os 
problemas filosóficos que pretendem ser tratados. Concluímos, assim, que seria melhor 
prescindir da abordagem genérica ao tema dos valores e avançar de imediato para o estudo da 
ética, onde a temática dos valores é aprofundada. 
 10º Ano I - Módulo II- A ação humana e os valores – Dimensões da ação humana e 
dos valores 
 Para o tema 3.1. A dimensão ético-política - análise e compreensão da experiência 
convivencional, o programa apresenta quatro pontos: 3.1.1. Intenção ética e norma moral; 3.1.2. 
A dimensão pessoal e social da ética – o si mesmo, o outro e as intuições; 3.1.3. A necessidade 
da fundamentação da moral: análise comparativa de duas perspetivas filosóficas e em 3.1.4. 
Ética, direito e política: liberdade e justiça social; igualdade e diferenças; justiça e equidade.  
 No que diz respeito aos primeiros dois primeiros pontos, constata-se que os alunos irão 
ter de fazer “distinções concetuais entre moral e ética, intenção e norma”162 conceitos que 
surgem sem nenhuma alusão prévia a qualquer contextualização filosófica, problema que já 
denunciámos, anteriormente, em relação a outros pontos do programa. Pelo contrário, 
entendemos que o ponto 3 pode contribuir de uma forma substancial para a aprendizagem que 
está em causa nesta temática que versa a fundamentação da moral. De facto, são apresentadas à 
discussão duas teorias rivais sobre a fundamentação da moral ou os critérios de apreciação da 
moralidade dos atos humanos: a ética deontológica de Immanuel Kant e a ética utilitarista de 
John Stuart Mill. Também o ponto 4 é considerado, por nós, como importante porque introduz 
de uma forma explícita a filosofia política, embora possamos referir que lhe deveria ser 
concedido mais espaço/tempo para que fossem abordadas outras dimensões do direito e da 
política, que consideramos fundamentais para a formação dos estudantes tendo em consideração 
a sua futura participação cívica na sociedade.  
10º Ano I - Módulo II- A ação humana e os valores – Dimensões da ação humana e dos 
valores- Alternativa entre 3.2 e 3.3 
O programa atual dá aos docentes de Filosofia a possibilidade de lecionar, em 
alternativa, a dimensão estética ou a dimensão religiosa, reconhecendo, nós, que as duas áreas 
são promovedoras de autonomia. Relativamente à primeira, pretende-se identificar o que é a 
estética, o belo e o sublime; no que diz respeito à área da religião tenta-se responder à 
interrogação sobre o que é a religião, a imanência da razão e da fé, de forma racional, coerente e 
                                                          
162 Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001), Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - Cursos 
Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do Ensino 
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informada. Para o tema 3.2. Da dimensão estética – análise e compreensão da experiência 
estética, o programa oficial apresenta três pontos: 3.2.1. A experiência e o juízo estéticos; 3.2.2. 
A criação artística e a obra de arte; 3.2.3. Arte: produção e consumo, comunicação e 
conhecimento. Para o tema da dimensão religiosa apresentam-se outros três pontos: 3.3.1. A 
religião e o sentido da existência: a experiência da finitude e a abertura à transcendência; 
3.3.2. As dimensões pessoal e social das religiões; 3.3.3. Religião, razão e fé – tarefas e 
desafios da tolerância. Perante esta situação de escolha de apenas um dos temas, só podemos 
concluir que não se promove a universalidade na aquisição de competências pelos discentes. 
Estes dois conteúdos deviam ser de cariz obrigatório, porque as questões abordadas nestes 
pontos têm contributos de extrema importância para a formação pessoal e social dos alunos, e 
são também as configurações mais importantes da experiência humana, desde sempre. Assim, e 
devido ao seu caráter opcional, a estética e a filosofia da religião são as duas áreas da Filosofia 
que mais sofrem com a indefinição do trabalho filosófico proposto ao docente. Para solucionar 
este problema, na obra Renovar o Ensino da Filosofia, Pedro Galvão sugere que,  
“(…) poderia usar-se uma estratégia simples. Tanto a unidade de Filosofia 
das Artes como a unidade de Filosofia da Religião poderiam centrar-se 
claramente num único problema filosófico importante: a primeira, no 
problema da definição da obra de arte; a segunda no problema da existência 
de Deus”163 . 
Ou seja, em cada uma destas unidades, deveria desenvolver-se um debate de teorias e 
argumentos filosóficos sobre os respetivos problemas nucleares. 
10º Ano I – Temas / Problemas do mundo contemporâneo 
No final da unidade Dimensões da ação humana e dos valores, concretamente no ponto 
4, Temas / Problemas do mundo contemporâneo, é sugerida uma abordagem a um tema / 
problema do mundo contemporâneo. Segundo o Programa de Filosofia, esta abordagem “(...) 
poderá ser feita de múltiplos modos. As propostas que aqui se sugerem são apenas algumas das 
possíveis”164. Cabe, então, ao professor decidir o método de trabalho e os assuntos concretos a 
tratar. Habitualmente, como esta unidade é lecionada no final do terceiro período, no momento 
em que as aulas estão a terminar e os alunos já estão mais cansados, os docentes adotam a 
metodologia do trabalho em grupo. Parece-nos uma boa estratégia desde que seja dada aos 
alunos a devida orientação sobre como deve ser realizado o trabalho em grupo. Depois de 
apresentados aos alunos os temas e problemas sugeridos pelo programa, justificando a 
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p.37.  
164Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001) in Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - Cursos 
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importância da sua abordagem, convém que o docente elabore um roteiro de pesquisa para 
ajudar os alunos a selecionar os subtemas ou os aspectos específicos do problema escolhido 
como objeto de estudo. Nesse mesmo roteiro, devem estar expressas algumas fontes de consulta 
mais especificas tendo em conta os temas propostos. Previamente, deve ser elaborado um 
calendário para as apresentações dos trabalhos dos alunos, combinando também o tempo de 
duração da apresentação de cada grupo, definindo quais os membros que vão realizar a 
apresentação do mesmo e esclarecendo os critérios de avaliação. Uma vez concluídas as 
apresentações, o professor deve comentá-las e avaliá-las. Cremos que o trabalho em grupo é um 
dos caminhos fundamentais para a formação do aluno, porque favorece o desenvolvimento das 
competências sociais e éticas de cada jovem, já que, através do trabalho de grupo, os alunos 
adquirem hábitos de convívio com opiniões e valores diferentes dos seus e, sobretudo, esse tipo 
de trabalho envolve a participação ativa de todos os elementos da turma na sua aprendizagem 
coletiva. De facto, cada aluno tem a possibilidade de expressar as suas opiniões e saberes, mas 
também a necessidade de realizar e aceitar críticas construtivas e de colocar os interesses do 
grupo acima dos seus interesses particulares.  
O programa do 11º ano de Filosofia foi elaborado com a pretensão de permitir que o 
professor desenvolva um trabalho de fomento de autonomia e participação efetiva dos alunos, 
pois os temas propostos para a lecionação abrem um leque variado de possibilidades que visam 
a concretização desse objetivo. Os grandes temas/conteúdos são os seguintes: Racionalidade 
Argumentativa e Filosofia; O Conhecimento e a Racionalidade Científica e Tecnológica e 
Temas / problemas da cultura científico – tecnológica. 
11º Ano III – Racionalidade argumentativa e filosofia – Argumentação e lógica formal 
  Para o tema Argumentação e lógica formal o programa apresenta três pontos: 1.1. 
Distinção validade – verdade; 1.2. Formas de inferência válida; 1.3. Principais falácias. A 
lógica é, assim, um dos primeiros tópicos a ser lecionado, no início do 11º ano. Como é 
evidenciado no Programa de Filosofia “esta rubrica pretende contribuir para habilitar alunos e 
alunas a pensar e a discorrer com coerência, a evitar erros e correntes de inferência abusiva, e, 
sobretudo a argumentar sem trair os princípios e as regras lógicas”165. No tema Argumentação 
e lógica formal é sugerido que se faça uma opção entre a lecionação da Lógica Aristotélica ou 
da Lógica Proposicional. Fica, pois, ao critério de cada docente, ou do grupo de Filosofia de 
cada escola, escolher qual a temática que vai ser estudada. Neste ano letivo, no Agrupamento de 
Escolas nº 1 de Gondomar, a opção considerada foi a Lógica Aristotélica. No entanto, ainda que 
o estudo de qualquer um dos conteúdos implique aprendizagens relevantes para a correta 
formulação de um raciocínio lógico, pensamos que devia ser consensual a lecionação adotada, 
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pela razão, já anteriormente defendida, da uniformização dos conhecimentos dos estudantes, 
seja qual for o estabelecimento de ensino que frequentem. 
Achamos pertinente o estudo dos conteúdos da rubrica Argumentação e lógica formal 
no 11º ano, porque a lógica formal estimula o progresso do pensamento filosófico, através do 
consecutivo processo de criação, revisão e rejeição de argumentos. A lógica diz-nos como 
devemos raciocinar de modo a garantir que, se partimos de verdades, chegaremos a verdades. 
Desta forma, o estudo da lógica, que procura determinar os princípios que os argumentos devem 
respeitar para serem válidos, aperfeiçoa o desempenho argumentativo ao reduzir as 
possibilidades de equívocos ou erros de pensamento. Ora, podemos afirmar que aprender a 
debater é, em grande parte, aprender a argumentar e a raciocinar. É precisamente neste domínio 
que a lógica científica tem por missão auxiliar-nos. Verney demonstra que o estudo da lógica é 
essencial para o homem porque,  
“(…) ela originou e aperfeiçoou a arte do raciocínio, pois quando os seres 
humanos instruídos por uma longa experiência das coisas reconheceram que 
por vezes a nossa mente se enganava e que por vezes raciocinava 
corretamente, censuraram os erros e inventaram certas regras das quais 
resulta esta arte do raciocínio ou lógica artificial, que inclui não apenas a 
arte de conhecer as premissas verdadeiras, mas também a arte de deduzir 
convenientemente a conclusão”166. 
11º Ano III – Racionalidade argumentativa e filosofia – Argumentação e retórica 
 Como referimos no ponto anterior, a lógica estuda a validade do raciocínio e dos 
argumentos, ou seja, dedica-se ao estudo das condições formais que os argumentos devem 
satisfazer para serem considerados válidos ou inválidos. O que diz respeito à verdade ou à 
falsidade do conteúdo das proposições que correspondem ao raciocínio não é possível ser 
detetado através de regras formais. O tema argumentação e retórica não consiste, unicamente, 
na apresentação de demonstrações mas, tal como é expresso no Programa de Filosofia, visa 
fundamentalmente a “avaliação dos argumentos pela detecção de erros e ponderação do seu 
valor”167. No que diz respeito a este tema o programa apresenta dois pontos: 2.1. O domínio do 
discurso argumentativo – a procura de adesão do auditório e 2.2. O discurso argumentativo – 
principais tipos de argumentos e falácias informais. Relativamente à Argumentação e Filosofia 
são apresentados três pontos essenciais: 3.1. Filosofia, retórica e democracia; 3.2. Persuasão e 
manipulação ou os dois usos da retórica e 3.3. Argumentação verdade e ser. Estes pontos 
salientam uma variedade de temas que se complementam entre si, porque a retórica designava a 
                                                          
166 Verney, Luís António. (2010) in Lógica, Volume X, (Coxito, Amândio, trad) Coxito, Imprensa da 
Universidade de Coimbra, p.617. 
167 Henriques, F., Vicente, J. N., & Barros, M. D. (2001) in Programa de Filosofia 10º e 11º Anos - 
Cursos Gerais e Cursos Tecnológicos (Formação Geral). Ministério da Educação: Departamento do 
Ensino Secundário, p.32. 
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arte da eloquência, a arte da discussão, a arte da palavra. Era seu objetivo, além de transmitir um 
conteúdo específico, também seduzir, provocar e emocionar os ouvintes, pela eloquência. 
Todavia, a retórica pode ser entendida de múltiplos modos: ora como técnica persuasiva, isto é, 
como arte de descobrir os melhores meios de persuasão relativos a um determinado tema, ora 
como ciência de bem falar. Aristóteles (385-322 a.c) escreveu dois tratados distintos sobre a 
elaboração do discurso. Uma dessas obras, intitulada Retórica, é composta por três livros, que 
examinam fundamentalmente o silogismo retórico, as paixões e o estilo. A retórica ocupa-se 
essencialmente da arte da comunicação no contexto do discurso feito em público com fins 
persuasivos. 
11º Ano III – Racionalidade argumentativa e filosofia – Argumentação e Filosofia 
Relativamente à Argumentação e Filosofia são apresentados três pontos essenciais: 3.1. 
Filosofia, retórica e democracia; 3.2. Persuasão e manipulação ou os dois usos da retórica e 
3.3. Argumentação verdade e ser. Desde já podemos referir que a argumentação é um dos 
elementos essenciais para a procura da verdade filosófica, pois as questões que a filosofia 
coloca não se resolvem pela via empírica, mas através da via racional. Tal como nas restantes 
áreas do saber, interessa-nos “o reconhecimento da complexidade da verdade”168 sendo, para 
isso, necessário compreender como detetar e verificar a falsidade ou veracidade das teses que 
nos são apresentadas.  
11º Ano IV – Temas / problemas da cultura científico-tecnológica 
Tal como no ponto 4, Temas / Problemas do mundo contemporâneo, do 10º ano, 
também no final desta unidade do 11º ano O conhecimento e a racionalidade científica e 
tecnológica, concretamente no ponto 3, é sugerida uma abordagem a um tema/problema da 
cultura científico-tecnológica. No Programa de Filosofia é referido que as atividades propostas 
têm como principal objetivo o desenvolvimento das seguintes competências: 
“(…)consolidar hábitos de estudo e de trabalho autónomo; utilizar 
criteriosamente fontes de informação, designadamente obras de referência e 
novas tecnologias; promover a integração dos saberes (…); desenvolver a 
capacidade de problematização e decisão; elaborar um plano/guião para o 
desenvolvimento de um tema; redigir um texto de desenvolvimento do tema 
(ou uma pequena monografia) de acordo com o guião previamente 
elaborado”169. 
                                                          
168 Idem, p.32. 
169 Idem, p.32. 
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 Como já expressámos, anteriormente, consideramos o trabalho em grupo bastante 
vantajoso para os alunos, desde que o professor oriente e guie os alunos na realização destas 
tarefas. 
  Estas reflexões e as sugestões que apontei ao Programa de Filosofia do 10 º e 11º anos 
foram feitas com base na análise dos conteúdos que lecionámos no estágio profissional, ao 
longo deste ano letivo, e nos diálogos que, a esse propósito, mantivemos com a orientadora 
cooperante Ivone Rebelo, com os colegas de mestrado e de estágio. Sabemos que, à medida que 
formos tendo mais contato com o programa de Filosofia, possuiremos mais experiência 
profissional e, provavelmente, iremos modificar algumas das opiniões que defendemos neste 
relatório de estágio. As que, aqui, deixamos expressas, hoje, manifestam o resultado de um 
estudo teórico sobre as temáticas abordadas e da prática letiva da sua lecionação que, em 
conjunto, nos levaram às conclusões que fundamentámos ao longo deste trabalho.  
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4.º Capítulo – Conferência - A Importância de uma Educação 
Filosófica. 
 
4.1. Objetivos e público-alvo da conferência. 
 
Pelas 17h00 do dia 19 de Maio de 2015 teve lugar, no Agrupamento de Escolas nº1 de 
Gondomar, a palestra intitulada A Importância de uma Educação Filosófica, organizada pela 
professora estagiária Lúcia Maximino e coorientada pela Doutora Ivone Rebelo.  
Denomina-se de conferência ao processo de acordo com o qual um grupo de pessoas se 
reúne para debater temas previamente propostos, expondo cada uma os seus pontos de vista e 
discutindo, depois, em conjunto as ideias apresentadas por cada orador participante. Esta 
conferência, que colocou a Educação e a Filosofia como centro do debate, deu oportunidade a 
todos os jovens do Agrupamento de Escolas nº1 de Gondomar de opinarem sobre a realidade 
escolar em que estão inseridos. Esta iniciativa de propor um debate alargado a toda a 
comunidade escolar tem sempre como intuito transformar a escola num local aberto onde os 
alunos possam pensar e construir o seu próprio discurso, partilhando-o, debatendo-o e 
complementando-o com os colegas e professores. A escola é o espaço ideal para os jovens 
poderem exercitar as suas faculdades de pensar, problematizar e tomar conhecimento das 
preocupações partilhadas pelos seus colegas adquirindo, dessa forma, as aptidões adequadas 
para compreender o mundo em que estão inseridos. 
Tradicionalmente a educação é entendida como uma iniciação à cultura. A maioria dos 
professores e educadores, atualmente, rejeita os moldes tradicionais de ensino, que consiste em 
tratar o aluno como objeto que o professor modela: ao docente cabe a transmissão do saber, ao 
aluno cabe o papel de executar as tarefas que o docente indica. Nesta educação tradicional, em 
que o professor é tido como o único detentor do saber, não existe qualquer tipo de espaço para 
os alunos expressarem os seus conhecimentos ou experiências. Tendo em consideração estes 
princípios, na nossa opinião, a educação baseada nos modelos tradicionais é inadequada para 
uma sociedade em rápida transformação como é aquela em que estamos inseridos. Devido à 
rapidez e facilidade de acesso e à quantidade de informações a que o homem está sujeito, 
diariamente, o seu armazenamento e a sua assimilação torna-se uma tarefa difícil. É, pois, 
necessária uma educação que lhe garanta uma maior autonomia na seleção daquilo que lhe 
importa, respeitando a sua idiossincrasia, mas também lhe alargue os horizontes para realidades 
diferentes da sua. É aqui que se revela a importância do estudo e da escola para a vida de cada 
um de nós.  
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Como defendemos ao longo do nosso trabalho, o ensino da Filosofia, no contexto 
curricular do Ensino Secundário, tem como principal objetivo contribuir para o 
desenvolvimento das capacidades intelectuais, reflexivas e argumentativas dos jovens. Esta 
disciplina é, assim, um lugar privilegiado para o desenvolvimento da sua formação pessoal, 
social e humana, porque proporciona aos adolescentes a possibilidade de descobrirem por si 
mesmos, os ideais significativos que poderão nortear a sua vida e que poderão ser partilhados 
pelos seus semelhantes. Concluímos, então, que a Filosofia existe para formar cidadãos 
autónomos, críticos e racionais.  
Nessa linha de pensamento, esta conferência teve como principal objetivo fomentar uma 
reflexão acerca dos desafios da formação educacional, do quotidiano escolar, dos contributos da 
Filosofia para a construção do ser humano e também da pertinência do ensino da Filosofia no 
Ensino Secundário. Sob o título A Importância de uma Educação Filosófica reuniu os 
estudantes e os profissionais da educação, ou seja, toda a comunidade escolar, num debate vivo 
acerca dessa temática em que se pretendeu: criar e fortalecer espaços de debate na escola sobre 
os problemas educacionais e perceber como estes problemas interferem na vida dos jovens e na 
sua relação com o mundo, identificando, ao mesmo tempo, o papel e a importância da Filosofia 
para esse propósito. A conferência foi, também, vantajosa para evidenciar que o trabalho dos 
professores não se resume a transmitir os conteúdos que constam no Programa de Filosofia, 
mas baseia-se, essencialmente, em orientar os alunos para que sejam capazes de processar as 
informações que vão adquirindo, ao longo do seu crescimento, transformando-as em 
conhecimentos significativos. 
 De acordo com esta finalidade, os estudantes, em particular os do 10º e do 11º anos, 
foram os protagonistas desta conferência, porque uns estão a iniciar o estudo da Filosofia e os 
outros a consolidá-lo, em discussões filosóficas com colegas e professores, onde aprendem a 
formular e a expressar os seus próprios pensamentos, a ouvir e a respeitar as opiniões dos outros 
intervenientes e, portanto, a elaborar os critérios que acham adequados para a adoção de valores 
próprios. Concluindo, um dos objetivos da realização desta atividade foi o de encorajar os 
jovens a participar na discussão sobre a utilidade da educação na sua formação como seres 
humanos. Os pais, professores, funcionários, membros da direção e demais atores envolvidos na 
comunidade escolar participaram, também, nesta conferência e deram o contributo da sua 
opinião acerca da importância de uma educação filosófica, ou seja, do que interpretam ser a 
relevância do ensino da Filosofia no Ensino Secundário  
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4.2. Apresentação dos temas e debates. 
 
Esta conferência, realizada na área da Filosofia, estruturou-se em torno dos seguintes 
pontos: o conceito de educação e a sua problematicidade; a pertinência do ensino de Filosofia 
no Ensino Secundário (a natureza da disciplina de Filosofia); a importância da Filosofia para a 
construção do ser humano e para a educação; o programa de Filosofia no Ensino Secundário 
(finalidades e objetivos). 
A Doutora Ivone Rebelo procedeu à abertura da conferência lembrando a importância 
do estudo da Filosofia no Ensino Secundário e como se reflete na educação dos adolescentes. 
A. O lugar e o papel da Filosofia na sociedade e na cultura contemporâneas. 
Este foi o tema apresentado pela Professora Doutora Paula Cristina Pereira, professora 
auxiliar na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, cuja contribuição para este debate 
consistiu, de modo muito sintético, em equacionar o lugar e o papel da Filosofia na sociedade e 
cultura contemporâneas. A visão desta oradora foi sendo construída ao longo do seu percurso de 
trabalho, empírico e teórico, desenvolvido na Faculdade de Letras da Universidade do Porto e, 
por isso, a sua intervenção baseou-se nos textos e obras produzidos ao longo da sua carreira 
profissional, com particular destaque no livro intitulado Do sentir e do pensar- ensaio para uma 
antropologia (experimental) de matriz poética. A Professora Paula Pereira iniciou o seu 
discurso colocando a seguinte questão: O que é pensar? Ao longo da sua comunicação foi 
incitando à participação e colaboração dos alunos para que, em conjunto, fosse possível debater 
o papel que, na opinião de cada um, a Filosofia desempenha na sociedade na qual estamos 
inseridos.  
B. Máscaras e espelhos: identidade e identificação no contexto de uma 
educação filosófica. 
Este tema foi apresentado pela Professora Doutora Maria José Rêgo, professora auxiliar 
convidada na Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Esta oradora começou o seu 
discurso colocando duas questões: Quem somos nós? O que pensamos de nós? A sua 
intervenção foi, também, baseada em textos e obras que produziu ao longo do seu percurso 
académico e a estratégia seguida no decorrer do seu discurso foi, igualmente, ir incentivando a 
participação do público para que se pudesse criar um diálogo sobre os assuntos abordados na 
sua comunicação. 
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C. A influência da Filosofia na disciplina de Português. 
Este tema foi apresentado professor Vítor Oliveira, docente da disciplina de Português 
no Agrupamento de Escolas nº1 de Gondomar. Este orador principiou o seu discurso referindo 
algumas experiências pessoais fruto do seu percurso académico e, também, do seu contacto com 
a disciplina de Filosofia. O seu discurso prosseguiu apoiado num guião, que foi fornecido aos 
alunos, o qual pode ser consultado no anexo 4. Nele, defendia que, como sujeitos falantes de 
português, enquanto língua materna, todos temos responsabilidade no seu uso de forma 
conveniente e consciente, já que é através de estruturas linguísticas que o homem consegue que 
os seus pensamentos ganhem virtuosidade conceptiva e discursiva.  
Cremos dever salientar que nenhum discurso carece tanto de uma exemplar utilização 
da língua materna como o discurso filosófico, porque só através dela os filósofos ou aprendizes 
de Filosofia podem alcançar um grau mais elevado de reflexão interpretativa e analítica do 
próprio pensamento. A Filosofia e a Língua Portuguesa têm, pois, muitos desafios em comum, 
na medida em que a Filosofia se revela como uma das disciplinas que mais criativamente 
contribui para que a Língua Portuguesa se demonstre a mais constitutiva das competências no 
desvelamento da personalidade de cada aluno. Podemos, então, considerar que a Filosofia é uma 
disciplina interdisciplinar, pois o pensamento crítico que desenvolve, reflete-se nas demais 
disciplinas através do questionamento, ponderação, busca de normas e padrões de racionalidade 
e lógica, essenciais a todas elas, para que, em conjunto, se interpenetrem e se entrelacem de 
modo a obterem um resultado auspicioso. Na perspetiva do autor Emanuel Medeiros (2006), em 
cada circunstância é preciso saber valorizar, compreender e conceptualizar as experiências 
vividas dos alunos. É necessário potenciar e desenvolver práticas educativas que mobilizem os 
processos de linguagem e de pensamento, através da expressão oral e escrita, porque os jovens 
aprendem mais rapidamente as matérias que lhes são instruídas quando o seu ensino é inspirado 
por um espírito aberto, crítico e rigoroso. Para além do domínio fundamental das competências 
linguísticas Emanuel Medeiros refere que, “o estudo da Filosofia, o desafio do filosofar, 
mobiliza todas essas capacidades ao serviço daquele modo peculiar de ver e interpretar que 
cada um vai conquistando na Filosofia”170.  
 
 
                                                          
170 Medeiros, Emanuel Oliveira. (2006) in Educar, Comunicar e Ser. Mirandela, João Azevedo Editor, 
p.124. 
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D. Filosofia para quê? 
Os alunos do 11º 9 da Escola Secundária de Gondomar reuniram-se e, aproveitando a 
sua criatividade, competências e aptidões, produziram um vídeo para esta conferência que 
intitularam Filosofia, para quê? 
O vídeo teve várias funcionalidades, sendo a principal a de ter servido para estimular a 
curiosidade e, portanto, ter servido como motivação para a abordagem do tema que indagava 
sobre a utilidade da Filosofia. Através deste recurso didático (utilização de imagens e sons) os 
conteúdos foram transmitidos à comunidade escolar, presente nesta conferência, de modo a 
realizar uma síntese acerca da importância da Filosofia para a educação e para a formação dos 
alunos do Ensino Secundário. Os alunos produtores deste vídeo colocaram algumas questões 
aos restantes colegas e aos educadores para perceberem qual era a sua opinião acerca da 
utilidade da Filosofia na construção do ser humano e nele ficaram patentes diferentes opiniões. 
No entanto, todas foram consensuais na defesa de que o papel da Filosofia é o de nos fazer 
pensar melhor, na medida em que a Filosofia fortalece as nossas habilidades de raciocínio, de 
investigação, de criação de conceitos, ou seja, desenvolve as competências que nos caracterizam 
enquanto seres humanos. Concluiu-se, então, que o estudo da Filosofia é relevante para a 
formação dos jovens e, nessa medida, traz vantagens para a educação.  
 Apraz-nos registar que os alunos conseguiram proceder à seleção das imagens e 
montagem do filme de modo a evitar tempos mortos garantindo que a mensagem pretendida 
fosse comunicada de forma compreensível e eficaz. Conseguiram também personalizar o vídeo 
para que este se adequasse aos conteúdos por ele transmitidos e ao público-alvo em questão. O 
autor Dieuzeide destaca que, 
“a fortiori, uma emissão de televisão ou filme didáctico introduzem 
inevitavelmente uma ordem no universo incoerente de uma percepção pura 
fragmentária, substituindo-o pelo exercício de uma percepção simplificada e 
orientada, organizada em torno de um elemento significativo171”. 
Podemos concluir que a elaboração deste vídeo foi uma mais-valia para conhecer a 
opinião dos alunos inquiridos sobre a importância desta disciplina e constituiu-se, com certeza, 
como uma lembrança mais duradoura da informação que lhes foi transmitida, o que é um 
importante objetivo de toda a comunicação. Neste caso em particular, a utilização deste recurso 
foi uma excelente maneira de estimular os alunos a participar nesta conferência, expondo as 
suas opiniões e servindo, ainda, para consolidar e reter os conteúdos por eles trabalhados e 
                                                          
171 Dieuzeide, Henri. (1967) in As Técnicas Audiovisuais no Ensino. (Rogado, Eduardo, trad.). Lisboa, 
Publicações Europa-América, p.41. 
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debatidos. Ou seja, o vídeo como recurso didático desperta a curiosidade e prende a atenção do 
público e ao mesmo tempo educa procurando, também, inovar a forma de ensino. 
Após a realização desta conferência, e como corolário do seu resultado, pudemos 
constatar que é primordial que a disciplina de Filosofia no Ensino Secundário assuma a sua 
vocação educativa pela contribuição para a formação da consciência cívica dos alunos, 
fundamental no âmbito da sua vida particular e como membros da comunidade da qual fazem 
parte. 
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Conclusão  
 
Concluído o presente relatório de estágio em torno da teoria e da prática escolar no 
ensino da Filosofia, resultado da minha experiência enquanto professora estagiária, é o 
momento de tecermos algumas considerações finais. Estas considerações não são realizadas 
com o intuito de encerrar a discussão sobre o tema, mas com o propósito de, lembrando as 
questões a que nos propusemos responder, confronta-las com as ideias iniciais e com os 
pareceres que foram surgindo no decorrer da abordagem de cada capítulo. 
 Quanto à primeira questão – O que significa o conceito de educação? – salientámos 
que não existe um significado preciso para o conceito de educação mas, em contrapartida, 
podemos afirmar que é consensual a noção de que a educação deve servir para promover o 
desenvolvimento humano, isto é, para aperfeiçoar e enriquecer a vida de todos os indivíduos. 
Compreendemos que educar é um processo contínuo, que visa desenvolver no Homem as suas 
capacidades e os seus hábitos de conduta para que possa praticar os ideais pelos quais se rege a 
sociedade na qual se insere. Assim sendo, a educação não é uma simples transmissão da herança 
dos antepassados, mas deve ser um processo que aumente a “largueza de espírito”172 se 
usarmos as  palavras de Bertrand Russell para descrever o desenvolvimento das faculdades 
intelectuais.  
No que diz respeito à segunda questão - O que se entende por autoridade e por 
liberdade? - e de acordo com Quintana Cabanas “podemos assinalar na educação mais de uma 
dezena de antinomias nela presentes: (…) as tensões entre as funções de autoridade e da 
liberdade”173. Concluímos, pois, que a autoridade e a liberdade possuem um significado 
dissemelhante. A autoridade é a forma coercitiva de constranger os indivíduos através da 
utilização de sanções físicas ou psicológicas, já a liberdade é a capacidade de agir 
com autonomia e espontaneidade. No entanto, quer o uso da autoridade quer o exercício da 
liberdade são importantes no ato educativo, porque tanto uma quanto outra visam o mesmo, ou 
seja, promover a ação consciente, racional e responsável. Para cumprir esse objetivo tanto os 
familiares quanto os professores devem exercer a autoridade baseada no afeto, isto é, não 
                                                          
172 Russell, Bertrand. (1941) in Educação e vida perfeita. São Paulo, Companhia Editora Nacional, p.62. 
173 Cabanas, José Maria Quintana. (2002) in Teoria da Educação. Conceção Antinómica da Educação. 
(Pinto, Joana, trad.). Lisboa, Edições Asa, p.62. 
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descurando o sentido de disciplina mas, ao mesmo tempo, confiando na capacidade dos jovens 
tomarem as suas próprias decisões quanto à melhor forma de procurar o bem e a verdade.  
Esclarecidos os conceitos de educação, autoridade e liberdade e constatada a 
importância da família e dos professores no ato educativo, estávamos já no âmbito da 3.ª 
questão: A quem cabe a tarefa de educar? Concluímos que esta diz respeito, em primeiro 
lugar, à família como primeira instituição que acolhe os seus novos elementos. Para corroborar a 
importância do papel dos pais enquanto educadores, servimo-nos das palavras de Vidal 
Marciano ao salientar que eles “têm direito e também a obrigação de escolher o projecto 
educativo que julguem mais adequado, em consciência, para seus filhos”174. Estas palavras 
refletem, ainda, a perceção de que a educação é uma tarefa partilhada com a escola e com os 
professores. De facto, a escola é a instituição onde se elabora e se transmite uma conceção 
própria do mundo, do homem e da história. A família deverá estar vinculada à escola porque as 
suas tarefas são complementares, na medida em que ambas tentam alcançar o mesmo objetivo 
que é o de criar condições propícias para preparar os jovens para um futuro que será a sociedade 
por eles construída.  
Salientada a importância dos jovens enquanto agentes de mudança e sublinhado o papel 
da escola na sua formação, chega-se à 4.ª questão: Qual a relevância dos professores, em 
particular os professores de Filosofia, na educação? Defendemos que é aos professores que 
cabe a difícil tarefa de ajudar os alunos a manifestar o espírito crítico, a incentivar a 
criatividade, a despertar a curiosidade e a desenvolver a capacidade de reflexão, mas também a 
tarefa de transmitir conhecimentos, de incutir métodos de trabalho e de promover valores 
fundamentais como a compreensão e o respeito pelo outro manifestos na entreajuda com o fim 
de uma melhoria para todos. O seu papel é, pois, de grande responsabilidade porque o processo 
educativo exige uma profunda ponderação de todos aqueles propósitos aliada a uma grande 
disponibilidade e perseverança. No caso específico dos professores de filosofia, todos eles são 
particularmente relevantes, porque acreditamos que esta disciplina pode ajudar os alunos a 
adaptarem-se ao complexo mundo em que vivem, na medida em que o seu estudo implica uma 
reflexão acerca dos vários aspetos que dizem respeito à sua existência. É evidente que o sucesso 
dos propósitos da Filosofia como disciplina depende muito do trabalho que o professor realiza. 
Como todos os outros docentes, os professores de Filosofia devem fazer, continuamente, uma 
atualização dos seus conhecimentos e devem buscar metodologias de trabalho adequadas à 
disciplina e aos conteúdos que estão a lecionar, procurando realizar atividades diversificadas 
que possam despertar o interesse dos alunos na obtenção de conhecimentos que lhes serão úteis 
para atuarem e intervirem ativamente na realidade. É essa mensagem que deve ficar explícita 
                                                          
174 Vidal, Marciano. (1979) in Moral de Atitudes: moral social. Vidal Aparecida, Editora Santuário, 
p.406. 
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como finalidade do estudo das temáticas abordadas e dos pensadores que sobre elas construíram 
teorias explicativas. Para que isso seja possível, no nosso ponto de vista, é necessário que os 
professores desta disciplina não se preocupem, exclusivamente, em cumprir o programa, mas 
proporcionem um ensino que seja motivador da vontade de descortinar o sentido das 
informações recebidas, pelo desenvolvimento das faculdades de analisar, discernir, discutir e 
avaliar que serão a base de uma aprendizagem conducente à aquisição de um conhecimento 
verdadeiro.   
 
Resumida a relevância que os professores de Filosofia têm na educação dos jovens, é o 
momento adequado para respondermos à 5.ª questão: Qual é a importância do ensino da 
Filosofia na Ensino Secundário? Tal como é referido no Programa de Filosofia de 10º e 11º 
anos a disciplina de Filosofia é “reconhecida em Portugal como componente imprescindível da 
formação geral da educação secundária (…)175”. Finalizada a nossa investigação, consideramos 
que não há momento mais propício para começar o estudo desta disciplina do que na 
adolescência. Os alunos que frequentam o Ensino Secundário estão em processo de formação da 
sua personalidade e precisam de adquirir maturidade suficiente para conseguir delinear e 
edificar com nitidez o seu percurso. A disciplina de Filosofia, que visa facultar aos alunos 
instrumentos essenciais para o exercício pessoal da razão cooperando no desenvolvimento do 
seu raciocínio, da sua capacidade de reflexão e no aperfeiçoamento da sua capacidade de análise 
crítica, é o meio ideal para que possam compreender a sociedade na qual estão inseridos e 
tenham a oportunidade de desvendar alguns dos mistérios que, desde sempre, inquietaram a 
humanidade. A Filosofia, preocupada com a busca constante da verdade e do conhecimento, 
desafia o Homem a preparar-se para encarar qualquer mudança que aconteça na sua vida.  
 
Resta responder à questão de fundo que nos acompanhou ao longo deste percurso e que 
nos inspirou para a sua concretização: Qual é o contributo da Filosofia para a educação? 
Descobrimos que não é uma tarefa simples apresentar um contributo da Filosofia para a 
educação, não porque não haja, mas sim pelo facto de existirem diversos. 
A Filosofia e a educação estão interligadas desde as suas origens. A educação visa 
facultar ao homem os instrumentos necessários para compreender os valores culturais e sociais 
do mundo em que se insere sobre os quais a Filosofia faz uma reflexão crítica e rigorosa. Assim, 
o contacto com as várias vertentes desta disciplina (lógica, ética, política, estética, teoria do 
conhecimento) permite que o aluno adquira autonomia intelectual para desenvolver um 
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pensamento livre e crítico que o auxilie na resolução dos seus problemas e na compreensão da 
sociedade que o rodeia. A Filosofia é uma disciplina que proporciona a leitura de pensadores 
fundamentais e instiga à reflexão sobre as suas teorias e, sobretudo, ao seu questionamento, 
incentivando o interesse na procura de respostas para questões que a todos intrigam. Cremos, 
pois, que a principal tarefa da Filosofia no projeto educativo é a de estimular os jovens a superar 
as conceções ingénuas e ilusórias do senso comum, pela criação do gosto pelo rigor e exigência 
característicos do pensamento racional, levando-os a indagar sobre o seu papel no mundo e a 
refletir sobre as muitas inquietações que este lhes desperta. 
  Assim, o contributo principal da Filosofia para a educação é ensinar os alunos a 
questionar-se acerca do valor e do sentido dos conhecimentos que lhes são transmitidos, de 
modo a que possam interiorizar, verdadeiramente, as aptidões necessárias para vingar nesta 
breve caminhada que é a vida. 
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Anexo 4 
 
1. Dicionário Houaiss:   
 
Lat. Phlisophia, ae “filosofia”, do subt. Gr. Phlilosophia, as “amor da ciência, do saber, do 
conhecimento, de philos “amigo, amante” e sophia “conhecimento, saber”, significava no 
período pré-socráticoo estudo teórico da realidade, o saber do sábio, amor e conhecimento do 
logos "verbo, palavra", que tudo rege e unifica, em contraposição à polymathia, polymátheia 
"saber de coisas desconexas, saber que não ensina a ter compreensão", segundo heráclito (c544-
c480) a.C), no fragmento 40; nas línguas mod.mantém-se o voc. erud. gr., cf. it. filosofia 
(sXIV), esp. filosofia (cf250), prov. philosophia, fr. philosophie (sXII), ing. philosophy (1340), 
al. Philosophie, ver 1fil (o)- e -sofia; f.hist. s XiV philosifia  
 
   
2. Chanson de M.de La Palice  
 
 
Casou-se, segundo consta,  
Com uma senhora virtuosa,  
Se tivesse continuado solteiro,   
Não teria tido esposa.  
 
 
Por ela foi sempre amado,  
Ela não era ciumenta,  
Assim que ele se tornou seu marido  
 Ela passou a ser sua esposa.  
 
 
3. Contradições possíveis  
 
 
 
Afinal o João já se curou da sua doença incurável... 
 
 
 
4. Relações Linguagem / Língua / Filosofia 
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► a) analogistas (escola de Alexandria – séc. IV e III a.C) / anomalistas  (escola de 
Pérgamo – séc. V a III a.C) 
► b) naturalistas (cf. Platão) / nominalistas (cf. Aristóteles) 
► A Gramaire Générale et Raisonnée (ou de Port-Royal), no século XVII 
► Gramática Filosófica da Língua Portuguesa (ou princípios da Gramática Geral aplicados 
à nossa linguagem), de <jerónimo Soares Barbosa, em 1882 
 
5. Entre o dito e o não dito ou quando dizer é fazer 
 
 
- Olha lá se cais! 
 
- Está frio, não está? 
 
- É a hora! 
 
- O que quer?  
 
 
Por Fim: 
 
 O Caminho fica longe (1943): 
 “Uma língua é o lugar donde se vê o Mundo e em que se traçam os limites do nosso 
pensar e sentir. Da minha língua vê-se o mar. Da minha língua ouve-se o rumor, como da de 
outros se ouvir´o da floresta ou o silêncio do deserto. Por isso a voz do mar foi da nossa 
inquietação.” 
Vergílo Ferreira 
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